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RESUMO 

O crescente desafio orçamentário das Universidades Federais, impulsionado pelas 
elevadas despesas com energia elétrica, exige a adoção de soluções sustentáveis e 
economicamente viáveis, como a Geração Distribuída fotovoltaica. Diante da barreira da 
medição agregada nos campi, que impede a gestão energética individualizada por 
edifício, este estudo foca em desenvolver uma metodologia robusta para avaliar o 
potencial de autossuficiência de um prédio específico. O trabalho teve como objetivo 
central avaliar a viabilidade da instalação de um sistema fotovoltaico de 69,661 kWp no 
Departamento de Engenharia de Produção e Sistemas (EPS) da UFSC. O método 
empregou modelagem 3D (SketchUp/PVSyst) para simular a geração anual no primeiro 
ano de 79,28 MWh e desenvolveu uma metodologia para estimar o consumo individual 
da edificação (149.630,54 kWh/ano), contornando a ausência de medição individualizada 
ao aplicar Fatores de Potência, Demanda, Carga e um Fator de Utilização baseado na 
sazonalidade da unidade consumidora CMD01. Os principais resultados demonstram a 
viabilidade econômica do projeto em ambos os cenários de investimento, com o Cenário I 
(otimista) apresentando um rápido Payback Descontado de 3,5 a 4,9 anos e uma alta Taxa 
Interna de Retorno (TIR) de 31,12% ao ano, superando a taxa básica de juros (Selic) de 
15% ao ano (2025). O sistema garante um Fator de Autossuficiência de 52,98% no 
primeiro ano de operação, confirmando que toda a energia gerada é utilizada localmente 
para abater as despesas. A conclusão é que o projeto é economicamente viável e robusto, 
reforçando a estratégia de redução de custos operacionais da universidade. A principal 
contribuição acadêmica consiste na formulação de um roteiro metodológico que integra a 
estimativa de consumo e o cálculo do nível de autossuficiência a partir da simulação 3D 
da geração fotovoltaica, possibilitando também a análise econômica da Geração 
Distribuída em edifícios individuais sob medição agregada. 

​
Palavras-chave: Sistema fotovoltaico; Viabilidade econômica; Universidade Federal; 
Geração distribuída; Autossuficiência. 

 

 
 



 

ABSTRACT 

The growing budgetary challenge for Federal Universities, driven by high electricity 
costs , demands the adoption of sustainable and economically viable solutions, such as 
photovoltaic Distributed Generation. Faced with the barrier of aggregated metering 
across campuses, which prevents individualized energy management per building , this 
study focuses on developing a robust methodology to evaluate the self-sufficiency 
potential of a specific building. The work's central objective was to assess the feasibility 
of installing a 69.661 kWp photovoltaic system on the Department of Production and 
Systems Engineering (EPS) building at UFSC. The method employed 3D modeling 
(SketchUp/PVSyst) to simulate an annual generation on the first year of 79.28 MWh and 
developed a methodology to estimate the building's individual consumption (149.630,54 
kWh/year) , circumventing the lack of individual metering by applying Power, Demand, 
and Load Factors, alongside a Utilization Factor based on the seasonality of the CMD01 
consumer unit. The main results demonstrate the economic feasibility of the project in 
both investment scenarios , with Scenario I (optimistic) showing a rapid Discounted 
Payback of 3.5 to 4.9 years and a high Internal Rate of Return (IRR) of 31.12% per year , 
significantly surpassing the benchmark interest rate (Selic) of 15% per year (2025). The 
system ensures a Self-Sufficiency Factor of 52.98% in the first year of operation , 
confirming that all generated energy is utilized locally to offset costs. The conclusion is 
that the project is economically viable and robust, strengthening the university's 
operational cost reduction strategy. The main academic contribution lies in the 
formulation of a methodological framework that integrates the estimation of energy 
consumption and the calculation of the self-sufficiency level based on 3D simulation of 
photovoltaic generation, while also enabling the economic analysis of Distributed 
Generation in individual buildings under aggregated metering. 

​
Keywords: Photovoltaic system; Economic feasibility; Public university; Distributed 
generation; Self-sufficiency. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 

 

 

 

 

 
 



 

 

LISTA DE FIGURAS 

Figura 01 - Taxa de Mudança Ano-a-Ano na Demanda Global por Energia Elétrica, 
1992-2026............................................................................................................................1 

Figura 02 - Geração Global de Eletricidade por Fonte, 2014 - 2027...................................3 

Figura 03 - Capacidade de Crescimento de Eletricidade Renovável por Segmento de 
Tecnologia, 2010-2030........................................................................................................4 

Figura 04 - Capacidade Instalada Acumulada em GD Fotovoltaica no Brasil....................5 

Figura 05 - Distribuição dos Gastos com a Energia Elétrica, 2023.....................................7 

Figura 06 - Mapa do Campus Trindade da UFSC.............................................................21 

Figura 07 - Sistema Fotovoltaico do Hospital Universitário da UFS................................23 

Figura 08 - Sistema Fotovoltaico da Didática I, Campus São Cristóvão, UFS.................24 

Figura 09 - Subestação Glória, Sergipe.............................................................................24 

Figura 10 - Usina de Minigeração Fotovoltaica da UTFPR..............................................25 

Figura 11 - Recorte do Mapa de Fontes Alternativas de Geração de Energia...................26 

Figura 12 - Participação na Geração Fotovoltaica por Setor no Brasil..............................31 

Figura 13 - Ilustração do Efeito Fotoelétrico.....................................................................34 

Figura 14 - Sistema FV Off-Grid e On-Grid.....................................................................35 

Figura 15 - Sistema FV Híbrido.........................................................................................36 

Figura 16 - Fluxo de Energia em Sistema Fotovoltaico On-Grid......................................37 

Figura 17 - Planta Baixa de Expansão do Prédio de Salas de Aula de EPS......................59 

Figura 18 - Planta Baixa Simplificada do Prédio de Salas dos Professores de EPS..........59 

Figura 19 - Exemplo de Modelo 3D de Edificação com Sistema FV................................60 

Figura 20 - Exemplo de modelo 3D no Software PVSyst.................................................61 

Figura 21 - Histórico de Despesas com Energia Elétrica da UFSC, por Categoria...........64 

Figura 22 - Histórico do Consumo de Energia Elétrica - FLN.TRI - CMD01..................65 

Figura 23 - Consumo de Energia Elétrica em 2024 - FLN.TRI - CMD01........................66 

 

 
 



 

 

 

Figura 24 - Histórico das Despesas com Energia Elétrica - FLN.TRI - CMD01..............66 

Figura 25 - Despesas com Energia Elétrica em 2023 - FLN.TRI CMD01........................67 

Figura 26 - Demanda de Potência Elétrica em 2024 - FLN.TRI - CMD01.......................68 

Figura 27 - Fatura de Junho de 2025 da Subestação FLN.TRI - CMD01.........................69 

Figura 28 - Situação e Alimentadores Prédio do Departamento de EPS...........................72 

Figura 29 - Modelo 3D do Prédio de EPS no Sketchup....................................................76 

Figura 30 - Vista Técnica do Modelo 3D do Prédio de EPS no PVSyst...........................77 

Figura 31 - Vista Realista do Modelo 3D do Prédio de EPS no PVSyst...........................77 

Figura 32 - Sensibilidade do VPL para com a TMA.........................................................93 

Figura 33 - Sensibilidade do LCOE para com a TMA......................................................94 

Figura 34 - Sensibilidade do Payback Descontado para com a TMA...............................94 

Figura 35 - Fluxograma da Metodologia Aplicada............................................................96 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 

 

LISTA DE QUADROS 

Quadro 01 - Universidades Avaliadas..................................................................................8 

Quadro 02 - Estudos Feitos Tendo a UFSC como Objeto de Estudo no Contexto 
Fotovoltaico.......................................................................................................................12 

Quadro 03 - Universidades com Energia Fotovoltaica......................................................23 

Quadro 04 - Subgrupos de Alta Tensão e Modalidades de Fornecimento Aplicáveis.......29 

Quadro 05 - Subgrupos de Baixa Tensão e Modalidades de Fornecimento Aplicáveis....29 

Quadro 06 - Modalidades de Fornecimento de Universidades Federais...........................30 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 

 

LISTA DE TABELAS 

Tabela 01 - Organização dos Dados de Energia do CMD01.............................................61 

Tabela 02 - Tarifas de Aplicação e Base Econômica do Subgrupo A4 Verde 
SCEE..................................................................................................................................68 

Tabela 03 - Histórico Injeção de Energia na Rede pelo CMD01.......................................71 

Tabela 04 - Histórico Mensal do Consumo de Energia Elétrica de 2025..........................73 

Tabela 05 - Média Mensal e Anual de Consumo e Despesas com Energia Elétrica, 
CMD01..............................................................................................................................73 

Tabela 06 - Valores para o Cálculo do PME Comparativo................................................74 

Tabela 07 - Cálculo do Crescimento Médio das Despesas em Energia Elétrica do 
CMD01..............................................................................................................................75 

Tabela 08 - Perdas do Sistema Fotovoltaico Proposto.......................................................78 

Tabela 09 - Tipos de Carga e Fatores de Potência.............................................................80 

Tabela 10 - Fator de Demanda sobre a Potência Ativa......................................................81 

Tabela 11 - Aplicação do Fator de Carga...........................................................................82 

Tabela 12 - Fator de Utilização Mensal do CMD01..........................................................83 

Tabela 13 - Consumo de Energia Estimado para o Prédio de EPS....................................85 

Tabela 14 - Histórico do Preço dos Sistemas Fotovoltaicos por Potência Instalada.........87 

Tabela 15 - Dados de Entrada para Construção do Fluxo de Caixa...................................90 

Tabela 16 - Análise de Sensibilidade dos Indicadores Econômicos..................................91 

Tabela 17 - Taxa Interna de Retorno por Cenário..............................................................92 

 

 

 

 

 
 



 

 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

Sigla Nome por Extenso 

AM1.5 Massa de Ar 1.5 

ANEEL Agência Nacional de Energia Elétrica 

CA Corrente Alternada 

CAGR Controle Acadêmico da Graduação 

CAPEX Custo de Investimento (Capital Expenditure) 

CC Corrente Contínua 

CELESC Centrais Elétricas de Santa Catarina 

CMD Centro de Medição e Distribuição 

CME Custo Médio da Energia 

COFINS Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

COPAE Coordenadoria de Projetos de Arquitetura e Engenharia 

COPLAN Coordenação de Planejamento 

COSIP Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública 

CRESESB Centro de Referência para Energia Solar e Eólica Sérgio de Salvo Brito 

CSLL Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

DPAE Departamento de Projetos de Arquitetura e Engenharia 

EERES 
Sistemas de Eficiência de Energia e Energia Renovável (Energy 
Efficiency and Renewable Energy Systems) 

EPE Empresa de Pesquisa Energética 

EPS Engenharia de Produção e Sistemas 

FC Fator de Carga 

FD Fator de Demanda 

FP Fator de Potência 

FU Fator de Utilização 

FV Fotovoltaico 

 
 



 

GC Geração Centralizada 

GD Geração Distribuída 

GEE Gases de Efeito Estufa 

GW Gigawatt 

GWp Gigawatt-pico 

IAM Incidence Angle Modifier 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

ICMS Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

IEA Agência Internacional de Energia (International Energy Agency) 

IEMS 
Sistemas de Gestão de Energia Inteligentes (Intelligent Energy 
Management Systems) 

INMET Instituto Nacional de Meteorologia 

INPE Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

IPCA Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

IRPJ Imposto de Renda Pessoa Jurídica 

kW Quilowatt 

kWh Quilowatt-hora 

kWp Quilowatt-pico 

LCOE Custo Nivelado de Energia (Levelized Cost of Energy) 

MEC Ministério da Educação. 

MMGD Micro e Minigeração Distribuída 

MPPT Maximum Power Point Tracking 

MWh Megawatt-hora 

NBR Norma Brasileira 

OCDE Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

OMS Organização Mundial da Saúde 

OPEX Custo de Operação e Manutenção (Operational Expenditure) 

ONS Operador Nacional do Sistema Elétrico 

P+L Produção Mais Limpa 

P&D Pesquisa e Desenvolvimento 

 
 



 

PIS Programa de Integração Social 

PR Performance Ratio 

PVSyst Software de Simulação Fotovoltaica 

QEE Qualidade de Energia Elétrica 

REH Resolução Homologatória 

REN Resolução Normativa 

RT Relatório Técnico 

SAEB Sistema de Armazenamento de Energia em Baterias 

SCEE Sistema de Compensação de Energia Elétrica 

SELIC Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 

SFV Sistema Fotovoltaico 

SIN Sistema Interligado Nacional 

STC Condições Padrão de Teste (Standard Test Conditions) 

TE Tarifa de Energia 

TIR Taxa Interna de Retorno 

TMA Taxa Mínima de Atratividade 

TUE Tomada de Uso Específico 

TUG Tomada de Uso Geral 

TUSD Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição 

UC Unidade Consumidora 

UF Universidade Federal 

UFSC Universidade Federal de Santa Catarina 

VPL Valor Presente Líquido 

Wp Watt-pico 

 

 

 

 
 



 

 

SUMÁRIO 

1 INTRODUÇÃO...............................................................................................................1 
1.1 PROBLEMA DE PESQUISA................................................................................. 7 
1.2 OBJETIVOS.......................................................................................................... 13 

1.2.1. OBJETIVO GERAL.................................................................................... 13 
1.2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS...................................................................... 14 

1.3 JUSTIFICATIVA................................................................................................... 14 
1.4 DELIMITAÇÃO DE PESQUISA..........................................................................17 
1.5 ESTRUTURA DA PESQUISA............................................................................. 18 

2 REFERENCIAL TEÓRICO....................................................................................... 20 
2.1 UNIVERSIDADE PÚBLICA FEDERAL E INFRAESTRUTURA ELÉTRICA 20 
2.2 GERAÇÃO DISTRIBUÍDA NO BRASIL............................................................26 

2.2.1. TARIFAS DE ENERGIA ELÉTRICA........................................................ 27 
2.3 SISTEMAS FOTOVOLTAICOS...........................................................................31 

2.3.1. EFEITO FOTOVOLTAICO.........................................................................32 
2.3.2. TIPOS DE CONEXÃO DE SISTEMAS FOTOVOLTAICOS................... 34 

2.4 SISTEMA FOTOVOLTAICO ON-GRID............................................................. 36 
2.4.1. TERMINOLOGIAS UTILIZADAS PARA SISTEMAS 
FOTOVOLTAICOS ON-GRID............................................................................. 39 
2.4.2. FATORES DE DESEMPENHO PARA SISTEMAS FOTOVOLTAICOS 
ON-GRID...............................................................................................................40 

3 METODOLOGIA......................................................................................................... 43 
3.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA..................................................................... 43 
3.2 AMBIENTE DE ESTUDO....................................................................................43 
3.3 COLETA DE DADOS...........................................................................................44 
3.4 ANÁLISE E TABULAÇÃO DE DADOS............................................................ 45 

3.4.1. LEVANTAMENTO DO CONSUMO E DESPESAS ENERGÉTICAS..... 45 
3.4.2. DIMENSIONAMENTO DO SISTEMA FOTOVOLTAICO...................... 47 
3.4.3. ESTIMATIVA DE AUTOSSUFICIÊNCIA.................................................50 
3.4.4. LEVANTAMENTO DOS CUSTOS DE INVESTIMENTO E OPERAÇÃO.
52 
3.4.5. ANÁLISE DE VIABILIDADE ECONÔMICA..........................................54 

3.5 SOFTWARES........................................................................................................ 58 
3.5.1. AutoCAD..................................................................................................... 58 
3.5.2. SketchUp......................................................................................................60 
3.5.3. PVSyst......................................................................................................... 60 
3.5.4. Microsoft Excel............................................................................................61 

 
 



 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES................................................................................ 63 
4.1 PERFIL DE CONSUMO E DESPESAS DA UFSC............................................. 63 
4.2 ANÁLISE ESPECÍFICA DO CMD01.................................................................. 64 

4.2.1. CONSUMO E DESPESAS COM ENERGIA ELÉTRICA........................ 65 
4.2.2. DEMANDA DE POTÊNCIA......................................................................67 
4.2.3. PERFIL TARIFÁRIO.................................................................................. 68 

4.3 FLUXO DE ENERGIA DO LOCAL DE ESTUDO............................................. 70 
4.4 CONSUMO E DESPESAS ENERGÉTICAS....................................................... 72 
4.5 SIMULAÇÃO DO SISTEMA FOTOVOLTAICO DO PRÉDIO DE EPS........... 76 
4.6 POTENCIAL DE AUTOSSUFICIÊNCIA DO PRÉDIO DE EPS....................... 80 
4.7 ANÁLISE DA VIABILIDADE ECONÔMICA DO SISTEMA FV PROPOSTO...
87 

5 CONCLUSÃO...............................................................................................................96 
5.1 CONCLUSÕES..................................................................................................... 96 
5.2 RECOMENDAÇÕES FUTURAS.........................................................................98 

REFERÊNCIAS.............................................................................................................100 
 

 
 



1 

 

1​ INTRODUÇÃO 

A eletricidade passou a ser sistematicamente registrada com a criação da 

International Energy Agency em 1974, a fim de ajudar a coordenar uma resposta a crise 

do petróleo (1973 - 1974) em que grandes interrupções de seu fornecimento inferiram um 

aumento generalizado de preços em produtos e serviços ao redor do mundo. Em 2025, 

consta em sua missão que a agência trabalha com governos e indústrias para moldar um 

futuro energético seguro e sustentável para todos (IEA, 2025). 

A demanda por eletricidade global foi consolidada até julho de 2025 com 

previsões para 2026 pela IEA com sua própria base de dados, e ajuda de países membros 

e associados. Os dados ilustrados na Figura 01 representam a variação da carga máxima 

momentânea registrada em cada ano (EnergyCAP, [s.d]). 
Figura 01 - Taxa de Mudança Ano-a-Ano na Demanda Global por Energia Elétrica, 1992-2026. 

 
Fonte: IEA, 2025. 

Nota-se na Figura 01 quedas súbitas em alguns dos anos, especialmente em 

2001, 2009 e 2020, com crescimentos abaixo de 1% ou negativos em relação ao ano 

anterior, e recuperações acentuadas nos anos subsequentes. Essas variações refletem o 

impacto das crises respectivas e o processo de recuperação econômica logo após os anos 

citados. 

Em 2001 a situação econômica foi agravada pela correção abrupta nas ações de 

“empresas da internet” (dot-coms) e posteriormente pelos atentados de 11 de setembro 

nos EUA, deteriorando a confiança de consumidores e investidores no país (IEA, 2002). 
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A crise imobiliária americana de 2009 teve início em meados de 2007 com a 

divulgação de grandes perdas em títulos de garantia em hipotecas, causadas por 

inadimplências nos Estados Unidos. A crise se intensificou com o colapso da corretora 

americana Bear Stearns, em março de 2008, e do banco de investimento Lehman 

Brothers, em setembro, e a subsequente intervenção das autoridades monetárias para 

socorrer diversas instituições nos Estados Unidos da América e na Europa. A crise se 

espalhou rapidamente pelos mercados financeiros da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) e para os mercados emergentes (IEA, 2009). 

Configurando o primeiro crescimento negativo registrado na demanda por eletricidade 

desde a Grande Depressão em 1981 (IEA, 2011). 

A COVID-19 (2020 - 2023) foi caracterizada como uma pandemia em março de 

2020 pela Organização Mundial da Saúde (OPAS/OMS, 2023), onde a humanidade pela 

primeira vez em quase um século precisou restringir-se de contato, o que provocou uma 

desaceleração da atividade industrial e comercial em todo o mundo, resultando na queda 

da demanda por eletricidade ilustrada na Figura 01 (IEA, 2021). 

Todos os eventos foram seguidos de tentativas para recuperação econômica, as 

quais implicaram no crescimento do consumo energético global. A demanda por 

eletricidade em 2002 foi retomada pela política monetária expansionista (queda de juros), 

estímulos fiscais e ganhos de produtividade (IEA, 2002). De maneira similar, após a 

recessão de 2008-2009, a recuperação em 2010 também foi resultado de fortes respostas 

políticas, com a maioria das maiores economias do mundo introduzindo pacotes de 

estímulo fiscal (IEA, 2010). 

Enquanto em 2021 a demanda global por eletricidade aumentou em 6%, 

impulsionado pelo retorno das atividades comerciais e industriais enquanto os lockdowns 

(confinamentos) ao redor do mundo eram aliviados (IEA, 2022).  

Independente da baixa demanda em crises econômicas ou do aumento logo após, 

observa-se na Figura 01 um padrão de crescimento na demanda energética ao longo dos 

anos. Tal energia é gerada por diferentes fontes que por sua vez compõem a matriz 

elétrica, subsetor da matriz energética (EPE/MME). A Figura 02 reúne as fontes 

responsáveis pela geração elétrica global desde 2014 com previsões até 2027.​
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Figura 02 - Geração Global de Eletricidade por Fonte, 2014 - 2027. 

 
Fonte: adaptado IEA, 2025. 

A Figura 02 demonstra que as fontes fósseis foram responsáveis por mais de 

metade da geração elétrica no cenário global em 2024, sendo o carvão o maior 

contribuinte (IEA, 2025). 

Fontes de energia não renováveis são aquelas cujas reservas naturais são finitas, 

com reposição natural lenta, compostas principalmente por combustíveis fósseis,  como o 

carvão  mineral, petróleo e gás natural, formados pela decomposição de matéria orgânica 

ao longo de milhões de anos (Goldember; Lucon, 2007), e evidenciados na Figura 02 

como agentes significantes no setor elétrico mundial (IEA, 2025).  

Fontes de energia renováveis, como hidrelétricas, usinas solares e eólicas, 

possuem um ciclo de reposição natural curto ou contínuo (Goldember; Lucon, 2007). As 

quais participaram coletivamente de aproximadamente 33% da geração de eletricidade 

global em 2024, como observado na Figura 02 (IEA, 2025). 

A energia solar, parte das fontes renováveis, é convertida em energia elétrica 

através de sistemas fotovoltaicos. Esses sistemas são encontrados em usinas de geração 

centralizadas (GC), ou instalados em residências, comércios e indústrias, configurando-se 

como geração descentralizada ou distribuída (GD) (Rampinelli; Machado, 2021). 

A contribuição de energias renováveis globalmente se dá principalmente devido 

à expansão da energia solar fotovoltaica, tanto em escala centralizada quanto distribuída, 

impulsionada pela redução dos custos de equipamentos, pela rapidez no licenciamento e 
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pela ampla aceitação social, e que representará quase 80% do crescimento estimado para 

2030, cerca de duas vezes e meia acima do registrado nos sete anos anteriores, entre 2017 

e 2023 (IEA, 2024), apresentado na Figura 03.  

Figura 03 - Capacidade de Crescimento de Eletricidade Renovável por Segmento de Tecnologia, 
2010-2030. 

 
Fonte: adaptado IEA, 2024. 

Essa expansão reflete uma transformação estrutural no paradigma energético 

global, caracterizada pela literatura através dos "3 Ds": Descarbonização, Digitalização e 

Descentralização (Nasirov; Agostini; Budría, 2025). Dentro deste novo cenário, Filho et 

al. (2024) argumentam que o consumidor passivo é reconfigurado em um “prosumidor” 

ativo, capaz de gerar e gerenciar sua própria energia. 

Internacionalmente, essa tendência é corroborada por dados recentes que apontam 

a energia solar como a principal responsável pelo atendimento do crescimento da 

demanda elétrica global (IEA, 2025). Relatórios indicam ainda que as fontes de baixo 

carbono ultrapassaram, pela primeira vez, a marca de 40% da geração mundial, 

evidenciando o papel crítico das renováveis na modernização das matrizes elétricas 

(EMBER, 2025). 

No Brasil, a expansão da geração fotovoltaica vista na Figura 03 foi impulsionada 

principalmente pela micro e minigeração distribuída (MMGD), regulamentada com a Lei 

nº 14.300/2022. Esse processo teve início com a Resolução Normativa (REN) nº 
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482/2012, a qual estabeleceu condições para o acesso de micro e minigeradores à rede de 

distribuição e criou o Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE). 

​ De acordo com a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), a potência outorgada em 

GW (acumulada) para geração centralizada foi de 7,2 GW em 2022, enquanto a geração 

distribuída possuía 17,3 GW, e que continuou expandindo, chegando a subir em 98,7% 

entre 2022 e 2024 (EPE, 2025). 
Figura 04 - Capacidade Instalada Acumulada em GD Fotovoltaica no Brasil.​

​

Fonte: EPE, 2025. 

​ O crescimento acelerado da capacidade instalada ilustrado na Figura 04 tende a 

ser ainda mais intensificado, como é destacado por autores como Oliveira (2015), Gontijo 

(2022) e Moreira et al (2022), os quais analisaram a capacidade de hospedagem de 

geração distribuída fotovoltaica no sistema elétrico das Universidades Federais (UFs) de 

Itajubá, Minas Gerais e Juiz de Fora, respectivamente, e constataram seu potencial de 

contribuição para a GD nacional. 

O estudo de Oliveira (2015) analisou quantitativamente o impacto na Qualidade 

de Energia Elétrica (QEE) com a instalação de paineis fotovoltaicos no Campus Prof. 

José Rodrigues Seabra da Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI), e concluiu que a 

capacidade de hospedagem de fontes de geração distribuída no sistema elétrico da UF é 

robusta, mantendo impacto sobre tensão e distorções harmônicas dentro dos níveis 

estabelecidos por norma. 

 
 



6 

Similarmente, Gontijo (2022) definiu o limite de geração distribuída que a rede 

elétrica da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) pode comportar sem violar os 

padrões de QEE. Após a avaliação de 3 diferentes cenários, a autora concluiu que os 

principais obstáculos para inserção de sistemas de GD não são as limitações técnicas da 

rede ou os padrões de QEE, mas sim as regras generalizadas da concessionárias para toda 

região, em contraste as particularidades da rede local, argumentando que são necessários 

estudos individualizados para cada medidor que se pretende instalar o sistema, que se 

bem projetado pode inclusive melhorar a qualidade da rede, reduzindo perdas e energia 

reativa. 

Moreira et al (2022) publicaram um artigo que visa determinar a capacidade 

máxima de hospedagem de GD no sistema de distribuição da Universidade Federal de 

Juiz de Fora a partir de métodos estatísticos, e também concluiu que o campus pode 

acomodar com robustez sistemas FV em geração distribuída. 

 As Universidades Federais são destacadas do ponto de vista técnico como 

agentes para diversificação da matriz elétrica com a expansão da GD, mas são também 

parte do motivo da existência das legislações que permitem tal tecnologia. 

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) possui o primeiro sistema 

fotovoltaico do Brasil conectado à rede, em operação a 28 anos, trazido ao país pelo 

professor Rüther em 1997. Os estudos desenvolvidos a partir desta usina contribuíram 

para a criação da regulação de GD e do SEE comentados anteriormente, evidenciando o 

propósito de desenvolvimento científico de uma UF e seu potencial no contexto de 

MMGD no Brasil. 

Nesse contexto, a análise da autossuficiência energética de um edifício é utilizada 

para compreender o desempenho do sistema fotovoltaico instalado. O conceito da 

autossuficiência pode ser descrito como a relação entre a energia autoconsumida e 

energia total demandada pelo prédio, tornando-se autossuficiente quando a energia 

autoconsumida é igual a demanda máxima de carga energética (Gagliano, Tina e Aneli, 

2025). 

Nesse contexto de crescente demanda global por eletricidade e a busca por fontes 

renováveis, a autossuficiência energética configura-se como uma métrica de desempenho 

pertinente, especialmente para instituições como as Universidades Federais, que 
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demonstram grande potencial técnico e pioneirismo na Geração Distribuída (GD). A 

problemática e nuances associadas ao tema foram abordadas com mais detalhes no 

próximo tópico. 

1.1​ PROBLEMA DE PESQUISA 

As Universidades Federais brasileiras configuram-se como o segmento da 

administração pública federal com maior perfil de despesas em energia elétrica, 

concentrando 21,2% da despesa total (EPE, 2024), como demonstrado na Figura 05. 
Figura 05 - Distribuição dos Gastos com a Energia Elétrica, 2023.​

​
Fonte: Atlas de Eficiência Energética Brasil 2024, EPE. 

Os três principais segmentos da administração pública federal concentraram 

57,6% do total dos gastos com energia elétrica em 2023, de acordo com a Figura 05. As 

universidades em primeiro lugar, com 21,2%,  por conta dos grandes campi espalhados 

por todo país, com estruturas contendo laboratórios, restaurantes, hospitais e prédios para 

comportar o corpo docente e discente, além de todos os prédios necessários para 

administração e gestão da universidade. Os fundos nacionais financiam diferentes 

estruturas físicas, como hospitais e escolas, pelo Fundo Nacional de Saúde e de 

Educação, por exemplo, e encontram-se em segundo lugar, com 19,8%. Já a 

administração direta é composta por prédios administrativos e centrais operacionais, 

como ministérios e secretarias, abrangendo 16,6% das despesas em energia elétrica da 

administração pública federal (Decreto-Lei Nº 200/1967). 

A gestão desses contratos de energia é um desafio amplamente discutido na 

literatura, como no artigo publicado por Nascimento et al (2022) na Universidade Federal 

Rural de Pernambuco (UFRPE) e o estudo feito na Universidade Federal Rural da 
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Amazônia (UFRA) por Fernandes, Guimarães e Branco (2021), os quais projetam usinas 

de MMGD para suprir parte da demanda contratada por cada universidade. Ambos os 

estudos apresentaram viabilidade econômica para os sistemas FVs propostos, destacando 

o potencial de geração dessas universidades. 

Silva (2021) avaliou individualmente Universidades Federais brasileiras, 

apresentadas no Quadro 01, em dois cenários distintos. No cenário I, a implantação dos 

sistemas FVs se dariam em cada campi da UF sendo analisada, já no cenário II, o sistema 

seria composto apenas por uma grande usina instalada em um campus da UF em questão. 

Quadro 01 - Universidades Avaliadas. 

Universidades Federais Campus Cenário I Cenário II 

Universidade Federal do Oeste da 
Bahia (UFOB) 

Centro Multidisciplinar da Barra 

X X 

Centro Multidisciplinar de Bom 
Jesus da Lapa 

Campus Reitor Edgard Santos 

Centro Multidisciplinar Luis 
Eduardo Magalhães 

Reitoria 

Centro Multidisciplinar de Santa 
Maria da Vitória 

Universidade Federal da Bahia 
(UFBA) Ondina X  

Universidade Federal de Mato 
Grosso (UFMT) 

Araguaia/Barra do Garça 

X X 

Araguaia/Pontal do Araguaia 

Cuiabá 

Rondonópolis 

Sinop 

Universidade Federal do Pará 
(UFPA) 

Cidade Universitária Prof. José da 
Silveira Netto X  

Universidade Federal do 
Recôncavo da Bahia (UFRB) 

Amargosa 
X X 

Cachoeira 
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Cruz das Almas 

Santo Antônio de Jesus 

Universidade de Brasília (UnB) Darcy Ribeiro X  

Universidade Federal de Ciências 
da Saúde de Porto Alegre 

(UFSCPA) 

Sarmento Leite 

X  

Arabutã 

Canoas 

Correia Lima 

Conceição 

Sete de Setembro 

Universidade Federal da Paraíba 
(UFPB) Campus I X  

Universidade Federal de Santa 
Maria (UFSM) Santa Maria X  

Fonte: adaptado de Silva (2021). 

​ O estudo de Silva (2021) utilizou do método de Monte Carlo para estimar a 

probabilidade de obter-se o Valor Presente Líquido (VPL) distribuído normalmente para 

todas as UFs do Quadro 01, tendo em mente que é uma situação dependente, significando 

que é influenciada por outros fatores, como a Taxa Mínima de Atratividade (TMA), 

tarifas e custo de operação e manutenção (O&M). Entretanto, para comparação entre os 

cenários, usou-se apenas as universidades: UFOB, UFMR e UFRB, devido a presença de 

dados consolidados de cada uma. 

No final das simulações de Silva (2021) foi destacado que para a maioria das 

Universidades Federais analisadas, instalar sistemas fotovoltaicos individualmente em 

cada campus (Cenário I) é economicamente mais vantajoso. A principal desvantagem de 

construir uma única usina centralizada para compartilhar a energia (Cenário II) é a 

incidência do imposto ICMS sobre a energia transferida, o que torna o projeto menos 

atrativo. A autora ressalta que o retorno do investimento ainda depende de riscos como 

clima e variações na tarifa de energia (Silva, 2021). 

Desse modo, os trabalhos de Nascimento et al (2022) e Fernandes, Guimarães e 

Branco (2021), focados em UFs específicas, em conjunto com a análise abrangente de 

UFs de Silva (2021), concluem que Universidades Federais possuem potencial para 
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complementar sua demanda energética com sistemas fotovoltaicos distribuídos em seus 

campi.  

Maragno (2017) e Godoi (2019) fizeram avaliações similares, ambos com o 

Campus Trindade da UFSC como objeto de estudo. Maragno (2017) buscou determinar a 

viabilidade da implantação de sistemas FVs na extensão de todo campus Trindade para 

suprir todo consumo de energia elétrica do ano de 2017, e concluiu que a própria 

universidade seria responsável por gerar 110% do seu consumo, ocupando cerca de 76% 

das coberturas das edificações.  

O estudo de Godoi (2019), por sua vez, definiu a potência do sistema fotovoltaico 

mini gerador em 5 MWp, a fim de abater a fatura da Unidade Consumidora (UC) Cidade 

Universitária, configurando-se como maior UC da UFSC na época. Seus resultados 

indicaram viabilidade para uma taxa de juros de até 8% ao ano, com um payback 

descontado de doze anos e meio para em uma taxa de 3% ao ano. 

As abordagens de Maragno (2017) e Godoi (2019) possibilitam determinar a 

geração para o consumo de uma unidade consumidora, sem a possibilidade de aprofundar 

o perfil energético dos prédios utilizados como base para os sistemas FVs projetados, 

devido a ausência de medição individualizada na universidade. 

Uma temática mais específica, desenvolvida por Rodrigues (2023) na 

Universidade de Brasília (UnB), analisou a qualidade da energia elétrica gerada por uma 

usina fotovoltaica composta por três subsistemas com seus respectivos UCPs (Unidades 

de Condicionamento de Potência) e previamente instalada nos telhados da Faculdade de 

Tecnologia (FT), a fim de identificar possíveis danos e falhas da energia a ser injetada na 

rede. Para evitar a limitação de medição por unidade consumidora, Rodrigues (2023) 

utilizou medidores de energia na saída dos inversores e na entrada da subestação 

conectada à FT. Contudo, os custos desses equipamentos representam, por si só, uma 

limitação para o contexto de pesquisas. 

Embora seja possível coletar dados sobre o consumo de instalações elétricas 

específicas com equipamentos como os utilizados por Rodrigues (2023), a ausência de 

medição individualizada em unidades consumidoras é uma das principais barreiras para 

gestão energética nas Universidades Federais.  
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Paixão (2020) abordou metodologias de gestão energética no contexto das UFs 

brasileiras, através da Escola Politécnica da Universidade Federal da Bahia (UPUFBA) 

como estudo de caso. A autora ressalta que a implementação de medidas de eficiência 

energética em edificações de ensino público é insuficiente sem o acompanhamento 

sistemático a longo prazo para verificar sua contribuição, visto que requerem abordagens 

específicas por possuírem diversos tipos de usuários com diferentes comportamentos, 

pouca manutenção e um único dispositivo de medição responsável por sistemas grandes e 

complexos.  

As características das edificações de ensino público citadas interferem no cálculo 

de indicadores de desempenho energético (IDE) e configuram-se como uma lacuna 

acadêmica, que de acordo com Paixão (2020) já possuem projetos para preenchê-la: 

“[...] tais como a “Plataforma de cálculo benckmarking”, e o 

“MonitorEE”. Estas plataformas visam responder as lacunas 

geradas pela falta de indicadores, e possibilitam a comparação do 

desempenho energético das edificações públicas brasileiras [...] 

(BORGSTEIN et al., 2014; CBCS, 2014; MMA, 2020; 

MONITOREE, 2020).” (Paixão, 2020, p. 27). 

A necessidade de medição individualizada da energia elétrica, evidenciada por 

Paixão (2020), também foi reconhecida no ambiente acadêmico por diferentes UFs. A 

Universidade Federal de Lavras (UFLA) implementou um sistema de medidores 

inteligentes de água e energia em diversas edificações (UFLA, 2023). A informação 

coletada é transmitida via rede de sensores sem fio e armazenados em um banco de dados 

na Diretoria de Gestão e Tecnologia da Informação (DGTI) da faculdade. Tais dados de 

telemetria são então organizados e exibidos através de painéis de água e energia 

disponibilizados na internet, mas com acesso restrito. 

A Universidade Federal do Goiás (UFG) instalou medidores de energia elétrica 

em pontos estratégicos da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCT), como no sistema 

de ar-condicionado, elevadores e na entrada de energia da faculdade, a fim de avaliar os 

dados para possível redução do consumo (UFG, 2025). 

Na Faculdade Federal do Paraná (UFPR) está instalado um sistema de 

monitoramento da energia consumida pelo bloco PK do Centro Politécnico, em que a 

cada 5 minutos são registrados valores de tensão, corrente e potência total, além da 
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potência e fator de potência de cada fase. O sistema também monitora a geração 

fotovoltaica com a mesma periodicidade, registrando as saídas em corrente contínua e 

alternada dos módulos e inversores, respectivamente (UFPR, 2025). 

A UFSC possui estudos dentro do contexto fotovoltaico (FV) de geração 

distribuída do setor público universitário, os quais apresentam tanto o potencial da 

universidade como ilustram a barreira da falta de submedição individualizada. Exibidos 

no Quadro 02. 

Quadro 02 - Estudos Feitos Tendo a UFSC como Objeto de Estudo no Contexto Fotovoltaico. 
Autor Ano Local de Estudo Objetivo resumido 

Almerão 2023 
UFSC/Campus de 

Araranguá 

Monitorar um sistema FV existente para avaliar a 
distribuição espectral da radiação solar e seu impacto no 
desempenho energético. 

Abreu 2023 
Complexo Aquático 

UFSC/Campus Trindade 

Avaliar a viabilidade técnica e econômica da integração de 
geração FV e armazenamento em baterias em campus 
universitário, considerando dois cenários de custo das 
baterias. 

Rosa 2022 
UFSC/Campus de 

Joinville 

Avaliar a viabilidade econômica da instalação de sistemas 
FV no campus Joinville, considerando o potencial solar e o 
retorno do investimento. 

Silva 2021 
Universidades Federais 

do Brasil 

Estruturar um modelo de negócio estocástico e um plano de 
investimento público que indique ao MEC as melhores 
opções para implantação de sistemas FV em universidades. 

Godoi 2019 UC Cidade Universitária 
Avaliar o potencial econômico da instalação de um sistema 
FV de 5 MWp no campus universitário, analisando o 
retorno e os benefícios energéticos. 

Vieira 2019 
UFSC/Campus de 

Araranguá 

Analisar como a geração distribuída fotovoltaica influencia 
o fator de potência em uma unidade consumidora do grupo 
A, no contexto de campus universitário. 

Maragno 2017 UFSC/Campus Trindade 
Estimar o potencial máximo de geração solar da UFSC para 
suprir total ou parcialmente o consumo anual, utilizando os 
telhados disponíveis. 

Fonte: Autor. 

A limitação que a medição agregada traz é justamente a barreira que o presente 

trabalho tentará contornar, a fim de estimar a autossuficiência energética do prédio do 

Departamento de Engenharia de Produção e Sistemas (EPS) e o prédio adjacente com 

salas de aula e laboratórios, quando conectados a um sistema fotovoltaico. 

 
 



13 

A ANEEL estabelece diretrizes gerais de medição e faturamento (REN ANEEL 

N°1000/2021), mas não há regulamentação específica que defina um procedimento 

normativo para estimativas a partir da potência instalada. Para casos de inexistência de 

medição, consta na Resolução Normativa ANEEL N°1000/2021: 

“[...] Art. 319. No caso de ausência de medição pelas exceções 

dispostas no art. 228, a distribuidora deve estimar a energia ativa 

consumida e a demanda de potência ativa para fins de 

faturamento considerando: 

I - a carga instalada; 

II - o período de utilização; e 

III - a aplicação de fatores de carga e de demanda típicos da 

atividade.” (REN ANEEL N°1000/2021). 
A concessionária local (CELESC), por sua vez, disponibilizou um “Simulador de 

Consumo” para estimar consumo e custo a partir da potência de equipamentos elétricos, a 

ferramenta limita-se a tarifas convencionais e brancas, enquanto a Unidade Consumidora 

em que o prédio de EPS faz parte da tarifa horossazonal verde (DPAE, 2025). 

Portanto, nem as diretrizes da Resolução Normativa n°1000 da ANEEL (2021) 

nem as ferramentas específicas da concessionária local (CELESC) oferecem uma solução 

direta para o problema da ausência de dados de consumo individualizados por edificação 

na UFSC. 

Considerando a ausência de medição individualizada em campi universitários, 

como desenvolver uma metodologia robusta que utilize os dados da unidade consumidora 

para estimar o consumo, determinar a viabilidade econômica e o potencial de 

autossuficiência da implantação de um sistema fotovoltaico no prédio do Departamento 

de Engenharia de Produção e Sistemas (EPS) da UFSC? 

1.2​ OBJETIVOS 

1.2.1.​ OBJETIVO GERAL 

O objetivo deste trabalho é desenvolver uma metodologia para estimar o consumo 

energético individualizado de edificações em campi universitários sob medição agregada 

e, com base nela, analisar a viabilidade econômica e o potencial de autossuficiência da 
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implantação de um sistema de geração fotovoltaica no prédio do Departamento de 

Engenharia de Produção e Sistemas (EPS) da UFSC. 

1.2.2.​ OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Com o objetivo geral definido, este trabalho tem por finalidade: 

a.​ Dimensionar um sistema fotovoltaico para a área útil disponível no telhado do 

prédio do Departamento de Engenharia de Produção e Sistemas da UFSC; 

b.​ Aplicar uma metodologia de estimativa de consumo para o prédio do EPS, 

utilizando fatores de demanda, carga e utilização em conjunto com os quadros de 

carga originais, a fim de obter dados de medição individualizada; 

c.​ Avaliar a autossuficiência do Prédio do Departamento de Engenharia de Produção 

e Sistemas para geração simulada, com base nos quadros de carga do edifício; 

d.​ Avaliar a viabilidade econômica do projeto por meio de indicadores financeiros, 

realizando uma análise de sensibilidade. 

1.3​ JUSTIFICATIVA 

O estudo se justifica pelo grande potencial de implementação de sistemas 

fotovoltaicos no Campus Trindade, já evidenciado pelos estudos comentados 

anteriormente, como Oliveira (2015), Gontijo (2022) e Moreira et al (2022), além dos 

listados no Quadro 02. 

Historicamente, a UFSC possuía demanda contratada por unidade consumidora 

(UC), comentado anteriormente na descrição do estudo de caso de Godoi (2019), o qual 

concentrou sua análise na “UC Cidade Universitária”, que englobava diferentes prédios 

dentro do Campus Trindade. 

Em 2019 ocorreu a reorganização em Centros de Medição e Distribuição (CMDs), 

atualmente em uso (2025), que agregam o consumo de diversos prédios em uma única 

fatura, mas de forma mais organizada, ao descentralizar a medição com as estruturas 

construídas para abrigar a entrada, medição e distribuição de energia das diversas 

instalações (DPAE, 2020).  

A instalação de telemetria nas subestações começou a ser feita em 2021, 

tecnologia inexistente na configuração anterior, que permite acompanhar o consumo em 

tempo real, facilitando o diagnóstico de alguma perda de energia ou falha no sistema, e 
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das injeções por geração (DPAE, 2021). Os prédios pertencentes aos CMDs não possuem 

medição individualizada, apenas previsão de instalação, então a limitação discutida no 

tópico anterior continua ativa (DPAE, 2025). 

Esse impedimento impossibilita análises aprofundadas em diferentes situações, 

dificultando a compreensão não somente de temáticas voltadas à engenharia elétrica, mas 

também à outras áreas, como ocorreu no desenvolvimento do estudo de Tesche (2015) e 

Silva (2018), ambos com o mesmo local de estudo, o Restaurante Universitário (RU). 

O trabalho de Tesche (2015) teve como objetivo propor a implantação de práticas 

de Produção Mais Limpas (P+L) visando a melhoria da gestão ambiental e o aumento da 

eficiência de recursos. Parte destas práticas consiste no uso de em um indicador para 

gestão energética, que no contexto do trabalho indicaria o quanto de energia é gasta por 

refeição. Contudo, o autor não pode concluir tal cálculo e afirma em seu estudo:  

“O indicador de consumo de energia elétrica não pôde ser mensurado, 

pois o Restaurante Universitário não possui relógio medidor de 

consumo.” (Tesche, 2015, p. 76). 

Silva (2018) consistiu em realizar um estudo sobre o biogás gerado a partir da 

digestão anaeróbia dos resíduos alimentares do RU, para ser utilizado como fonte de 

energia no próprio restaurante. Uma das análises se referia a conversão do biogás em 

energia elétrica, mas não pôde obter o potencial energético do processo devido a falta de 

medidores de energia elétrica no local. 

Este estudo pretende justificar o investimento em um sistema fotovoltaico 

dimensionado apenas pelo potencial do telhado de um prédio específico, conectado ao 

CMD01, para avaliar seu potencial de autossuficiência e, a partir das dificuldades 

encontradas, evidenciar a necessidade de submedição para uma gestão energética mais 

precisa, ao mesmo tempo que apresenta uma metodologia para estimar o consumo 

individual. 

Neste contexto, investigar um edifício isolado permite expor a falta de 

rastreabilidade da energia que a medição agregada possui. A geração de um prédio pode 

ser consumida por outro que compõe o CMD01, o que impede identificar quem realmente 

produziu excedente e quem apenas se beneficiou, visto que de acordo com a REN 

N°1000/2021 da ANEEL, o excedente de energia se dá pela diferença positiva entre a 
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energia elétrica ativa injetada e a energia elétrica ativa consumida, significando que se 

existir uma carga para ‘puxar’ o excedente de uma edificação específica, o medidor lerá 

apenas a diferença líquida, não identificando como excedente. Essa dinâmica pode 

mascarar consumos elevados e dificultar políticas de eficiência, já que prédios eficientes 

podem acabar subsidiando os ineficientes. 

O Departamento de Projetos de Arquitetura e Engenharia (DPAE) confirma que a 

universidade reconheceu a carência da medição individualizada por edificação em seu 

Plano de Logística Sustentável (PLS/2021-2024), e priorizou a instalação de medição nas 

Subestações do Campus Trindade. Em 2024, os seguintes CMD’s encontram-se com 

sistema de medição por telemetria (DPAE, 2025): 

“Centro de Medição e Distribuição - CMD01, SE35 - Biblioteca 

Universitária, SE25 - Centro de Comunicação e Expressão, SE03 - 

Centro de Filosofia e Ciências Humanas, SE24 - Centro de Ciência 

Biológicas (Horto botânico), SE29 - Engenharia Mecânica, SE17 - 

Centro Tecnológico, SE16 - Centro de Ciências da Saúde, SE11 - 

Centro Socioeconômico, SE23 - Centro de Ciências Físicas e 

Matemáticas.” (DPAE, 2025, p. 15). 

Nos Relatórios de Energia UFSC de 2022 a 2024 está também ressaltado que 

embora a medição individualizada não tenha sido priorizada, avanços estão sendo feitos 

através de estudos de planejamento de novas edificações e em retrofits de instalações 

existentes, nos quais têm sido estabelecidos como diretriz essa necessidade, contando 

também com dispositivo para o envio das informações à rede de dados da UFSC. 

Exemplos de avanços são destacados no Relatório de Energia de 2024: 

“[...] previsão de medidores nos novos Blocos do Centro de Ciências 

Biológicas - CCB, Bloco CBS-02, Bloco Administrativo do Centro de 

Físicas e Matemáticas - CFM e na reforma do Bloco A do Centro de 

Ciências da Educação - CED.” (DPAE, 2025, p. 15). 

Neste trabalho, como não há medição individualizada e a fatura é conjunta a de 

outros prédios, foi utilizada a geração simulada do sistema fotovoltaico e a viabilidade 

econômica foi avaliada a partir da fatura do CMD01.  

Para referência de autossuficiência energética do prédio, foi considerado o quadro 

de cargas existente, datado ao projeto original do ano 2000 (DPAE, 2025), o que fornece 
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apenas uma noção teórica do consumo atual.  No entanto, a área útil do telhado foi 

aproveitada ao máximo possível, de modo que seja possível contribuir na redução da 

fatura do consumo agregado medido pelo CMD01. 

Desta forma, o trabalho estabelece um roteiro para analisar instalações elétricas 

individualmente no contexto em que a UFSC e outras instituições estão inseridas, e 

evidenciar a necessidade de medição individualizada por edificação. As delimitações 

impostas ao presente trabalho são discutidas no capítulo seguinte. 

1.4​ DELIMITAÇÃO DE PESQUISA 

Este trabalho se limita à análise da viabilidade econômica de um sistema 

fotovoltaico instalado no prédio do Departamento de Engenharia de Produção e Sistemas 

da UFSC. A avaliação foi feita com base em simulações realizadas no software PVSyst, 

utilizando a área útil máxima disponível na cobertura, dados de irradiação solar para 

dimensionamento do sistema e dados academicamente disseminados sobre eficiência e 

perdas do sistema FV proposto. A economia gerada foi estimada a partir da energia 

abatida na fatura da unidade consumidora CMD01, tendo em vista que é o captador, 

medidor e distribuidor da energia do objeto de estudo.  

Não foi escopo deste trabalho realizar medições de consumo elétrico específicas 

da edificação, nem atualizar integralmente os dados de carga elétrica. Foram utilizados os 

desenhos elétricos existentes como referência para estimar o consumo, ciente de que 

esses documentos datam de aproximadamente duas décadas atrás (2000) e não 

representam a situação atual. 

Embora seja tecnicamente possível distinguir os componentes tarifários da fatura, 

incluindo consumo em ponta e fora de ponta, bandeiras tarifárias, demanda, energia 

reativa e créditos recebidos de outras unidades consumidoras, a utilização isolada da 

tarifa fora de ponta para estimar a economia poderia levar à subestimação do impacto 

financeiro real da geração fotovoltaica.  

Em diversos períodos, o consumo fora de ponta é acrescido por bandeiras 

tarifárias, além de ser influenciado pela alocação de créditos oriundos de outras UCs e 

possíveis injeções provenientes de edificações conectadas ao CMD01. Esses fatores 

distorcem a relação direta entre energia compensada e custo evitado, tornando a análise 

por faixas tarifárias menos representativa da fatura efetiva. 
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Diante dessa complexidade e da dificuldade de rastrear, com precisão 

retrospectiva, a origem e o efeito de cada crédito ou acréscimo tarifário presente nos 

dados agregados, optou-se por simplificar a estimativa do custo de energia. Assim, o 

estudo adota uma visão global da fatura para representar o peso financeiro da energia 

elétrica na unidade consumidora, reconhecendo que essa abordagem implica abrir mão da 

granularidade tarifária em favor de uma interpretação mais coerente com a realidade dos 

registros disponíveis. 

Consequentemente, esta delimitação assume explicitamente que a análise não 

separa a economia por horários ou componentes específicos da fatura, reconhecendo a 

simplificação metodológica como escolha intencional diante da complexidade da 

estrutura tarifária e da circulação de créditos no CMD01. 

Adicionalmente, a pesquisa não abrangerá o projeto executivo da instalação 

elétrica do sistema, tampouco questões regulatórias específicas junto à concessionária 

(como homologações, parecer de acesso, e estudos de proteção). Também não foram 

abordados todos os indicadores econômicos possíveis. A análise foi focada em quatro 

principais métricas: Valor Presente Líquido (VPL), Taxa Interna de Retorno (TIR), 

Payback Descontado e Custo Nivelado de Energia (LCOE), utilizando uma Taxa Mínima 

de Atratividade (TMA) estabelecida com base em parâmetros compatíveis com 

instituições públicas.  

Relatórios de energia da UFSC anteriores a 2019 não foram usados como 

referência por possuírem uma configuração de distribuição distinta da atual, como consta 

no relatório de 2019 que o consumo do CMD01 sofreu quedas devido ao remanejamento 

de cargas para outros Centros de Medição e Distribuição (DPAE, 2020). Adicionalmente, 

está evidenciado pelo estudo de Godoi (2019), descrito anteriormente, em conjunto com 

as faturas disponibilizadas pelo DPAE que a UC de número 12187491 era chamada de 

UC Cidade Universitária, e a partir de outubro de 2019 passou a ser chamada de CMD01. 

Com o trabalho devidamente delimitado, a seguir é apresentada uma descrição 

sucinta de sua estrutura, indicando os temas centrais e os conteúdos desenvolvidos em 

cada capítulo. 
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1.5​ ESTRUTURA DA PESQUISA 

O presente trabalho foi estruturado em quatro capítulos principais: Introdução, 

Referencial Teórico, Metodologia e Resultados e Discussões. 

O Capítulo 1 (Introdução) apresentou a introdução, contextualizando a crise 

energética e a relevância da gestão em Universidades Federais, terminando na definição 

dos objetivos, justificativa e delimitação do estudo. 

O Capítulo 2 (Referencial Teórico) aprofunda a discussão sobre a infraestrutura 

elétrica universitária e o panorama regulatório brasileiro, com ênfase na transição da 

REN nº 482/2012 para a Lei nº 14.300/2022. Além disso, revisa os fundamentos físicos 

do efeito fotovoltaico e detalha os componentes e fatores de perda técnica (shading, 

mismatch, degradação) para a compreensão da simulação. 

O Capítulo 3 (Metodologia) detalha o roteiro desenvolvido para contornar a 

ausência de medição individualizada. Descreve-se o processo de modelagem 3D da 

edificação (SketchUp) para simulação de geração (PVSyst), bem como o método 

desenvolvido para estimar o consumo do prédio de EPS a partir de fatores de carga, 

demanda e utilização sazonal, fundamentando a análise de autossuficiência. 

Por fim, o Capítulo 4 (Resultados e Discussões) apresenta a análise de dados da 

unidade consumidora CMD01, resultados da simulação energética e da estimativa de 

consumo do prédio de EPS. É neste capítulo que se concentra a análise de viabilidade 

econômica, confrontando os custos de CAPEX e OPEX com as economias geradas sob a 

ótica de quatro indicadores financeiros (VPL, TIR, Payback Descontado e LCOE), 

submetidos a uma análise de sensibilidade da Taxa Mínima de Atratividade. 

No capítulo a seguir, Capítulo 2, são abordados os conceitos e fundamentos 

necessários para embasar o desenvolvimento deste estudo, com ênfase nas características 

de sistemas fotovoltaicos  e seus princípios de funcionamento, assim como vantagens e 

desvantagens da aplicação da tecnologia no cenário atual, e a contextualização para UFs. 

Com a estrutura da pesquisa definida, o capítulo a seguir apresenta a 

fundamentação teórica necessária para o desenvolvimento do estudo, detalhando os 

aspectos técnicos, regulatórios e contextuais da geração fotovoltaica em universidades.
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2​ REFERENCIAL TEÓRICO 

Este capítulo contextualiza a infraestrutura elétrica das universidades federais, o 

panorama regulatório da Geração Distribuída no Brasil e a estrutura tarifária brasileira 

para o contexto fotovoltaico. Em seguida, detalha os fundamentos técnicos, tipos de 

sistemas FVs, descrevendo os componentes e fatores de desempenho dos sistemas 

fotovoltaicos on-grid. 

2.1​ UNIVERSIDADE PÚBLICA FEDERAL E INFRAESTRUTURA 

ELÉTRICA 

Universidades Públicas Federais funcionam como cidades em miniatura, com uma 

infraestrutura que inclui moradias estudantis, restaurantes, lanchonetes, papelarias, salas 

de aula, laboratórios de pesquisa, hospital, bibliotecas e áreas administrativas. Como 

exemplo, o campus Trindade da Universidade Federal de Santa Catarina é ilustrado pela 

Figura 06. 
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Figura 06 - Mapa do Campus Trindade da UFSC.​

​
Fonte: UFSC, 2024. 

A extensão e complexidade de uma Universidade Federal fazem com que seu 

consumo de energia seja elevado, como observado na Figura 05 (EPE, 2024), o que torna 

necessária uma gestão eficiente da relação com a eletricidade. A eficiência energética 

busca reduzir o consumo sem comprometer conforto e produtividade (Justino; Silva; 

 
 



22 

Rabelo, 2019), contribuindo também para a diminuição das emissões de carbono por 

meio do uso responsável da energia (Lima; Hamzagic, 2022). 

Em organizações públicas, como as universidades, a eficiência energética 

atualmente (2025) é promovida com diferentes ações. O trabalho de Almeida et al (2025) 

aborda as principais práticas adotadas em eficiência energética por Universidades 

Federais brasileiras para reduzir o consumo energético. Dentre as práticas mapeadas, os 

autores afirmam que as principais incluíram:  

“[..] a utilização de energia solar, a substituição de lâmpadas 

convencionais por lâmpadas de LED (Light Emitting Diode), a 

instalação de sensores de presença para otimizar o uso de energia em 

ambientes internos e a substituição de equipamentos antigos por 

modelos com tecnologias mais modernas e com menor consumo 

energético.” (Almeida et al, 2025, p. 6) 

​ No cenário internacional, a modernização da gestão energética tem sido 

impulsionada por Sistemas de Gestão de Energia Inteligentes (IEMS). Em uma revisão 

abrangente que compara aplicações em edifícios residenciais, comerciais e educacionais, 

Mischos, Dalagdi e Vrakas (2022) concluem que, especificamente para o ambiente 

educacional, as abordagens de "controle indireto", que utilizam dados para incentivar 

mudanças comportamentais nos ocupantes, mostram-se promissoras e adequadas para 

aumentar a conscientização a longo prazo. 

Essa abordagem é complementada pela visão de Di Battista, Del Rosso e Tozzi 

(2024), que ao analisarem campi públicos, demonstram que uma gestão eficiente não 

depende apenas de investimentos em infraestrutura física ("mid-long term actions"), mas 

deve integrar ações administrativas imediatas e estratégias de conscientização 

comportamental da comunidade acadêmica para reduzir o desperdício antes mesmo da 

implementação de renováveis.  

Nesse contexto, a infraestrutura universitária assume o papel de ferramenta 

pedagógica. Almasri, Abu-Hamdeh e Al-Tamimi (2024) destacam que a integração de 

Sistemas de Eficiência de Energia e Energia Renovável (EERES) transforma o campus 

em um ambiente de aprendizado interdisciplinar, onde os estudantes atuam como 
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defensores da sustentabilidade e a própria operação do campus valida tecnologias de 

baixo carbono. 

No âmbito fotovoltaico nacional, Almeida et al (2025) realizaram um 

levantamento e concluíram que 51 das 69 UFs brasileiras já possuem sistemas de energia 

solar fotovoltaica instalados ou em fase de instalação, como apresentado no Quadro 03, 

mas que não existe um padrão uniforme na divulgação das informações relacionadas às 

práticas de eficiência energética nos sites das UFs brasileiras, o que configurou-se como 

uma limitação para o levantamento de informações e uma barreira para estimar a redução 

média do consumo entre as universidades, e a efetividade das ações tomadas 

individualmente por cada uma. 

Quadro 03 - Universidades com Energia Fotovoltaica.​

​

Fonte: Almeida et al, 2025. 

Um destaque entre as UFs listadas na Quadro 03 é a Universidade Federal de 

Sergipe (UFS), com 20 sistemas fotovoltaicos instalados distribuídos em seus campi. 

Exemplos desses sistemas são apresentados nas Figuras 07 e 08, que mostram, 

respectivamente, o sistema fotovoltaico do Hospital Universitário e o do prédio Didática I 

da UFS. 
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Figura 07 - Sistema Fotovoltaico do Hospital Universitário da UFS.​

​
Fonte: UFS, 2022. 

Figura 08 - Sistema Fotovoltaico da Didática I, Campus São Cristóvão, UFS.​

​
Fonte: UFS, 2023. 

A UFS também possui uma usina fotovoltaica de 1 MW em desenvolvimento,  

que permitiria reduzir em até 40% as despesas em energia elétrica da universidade. Em 

2019, seu projeto foi aprovado e buscava-se recursos para sua execução (UFS, 2019). 

Não foram encontrados registros da continuação da obra, mas através do Google Maps, 

com imagens de satélite de 2024, relatou-se que a etapa da construção de uma subestação 

(UFS, 2019) foi concluída, evidenciada na Figura 09.  
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Figura 09 - Subestação Glória, Sergipe.​

​
Fonte: Google Maps, 2024. 

A Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), também listada no 

Quadro 03, inaugurou uma Usina de Minigeração Fotovoltaica em março de 2020, com 

420 kWp instalados através de um Chamado Público da Copel (UTFPR, 2020). A usina 

pode ser observada na Figura 10. 

Figura 10 - Usina de Minigeração Fotovoltaica da UTFPR.​

​
Fonte: Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 2022.  

Recursos para projetos públicos ou sem fins lucrativos de Pesquisa e 

Desenvolvimento (P&D) e programas de eficiência energética podem ser adquiridos 

através de Chamados Públicos previstos na Lei nº 15.103/2025, onde concessionárias de 

 
 



26 

energia abrem uma "Chamada Pública de Projetos de Eficiência Energética" para que 

instituições públicas possam submeter seus projetos. Os mesmos são analisados e 

escolhidos exclusivamente pela concessionária local, que deve atribuir 0,5% de sua 

receita operacional líquida anual a projetos de P&D e 0,5% em programas de eficiência 

energética. 

Apesar de ser uma ótima maneira para as universidades obterem orçamento para 

projetos, não há registros que a UFSC, universidade sede do objeto de estudo, tenha 

submetido ou sido contemplada em uma Chamada Pública aberta pela CELESC. Isto não 

significa que não esteja inserida no contexto da energia solar, muito pelo contrário, a 

UFSC conta com 19 usinas de mini/microgeração espalhadas pelo Campus Trindade, 

apresentados na Figura 11, e 31 usinas fotovoltaicas no total, considerando os Campi de 

Araranguá e Joinville, e o sistema isolado da Ilha Fortaleza Santo Antônio de Ratones. 
Figura 11 - Recorte do Mapa de Fontes Alternativas de Geração de Energia.

​
Fonte: DPAE, 2025. 

​ Dentre os sistemas FVs apresentados na Figura 11, os dois maiores encontram-se 

na mesma UC do campus Trindade, o primeiro com capacidade instalada de 240,24 kWp, 

distribuídos em 624 módulos de monosilício, instalados no telhado do Centro de Eventos. 
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Enquanto o segundo possui capacidade instalada de 184,8 kWp, distribuídos em 480 

módulos de monosilício.  

Estes sistemas participam da minigeração distribuída, devido a alta capacidade de 

geração, enquanto os demais fazem parte da microgeração distribuída (REN 

N°1000/2021, ANEEL), assunto detalhado no tópico seguinte. 

2.2​ GERAÇÃO DISTRIBUÍDA NO BRASIL 

Antes de 2012, não havia no Brasil um mecanismo que permitisse a um 

consumidor comum conectar um sistema de geração à rede elétrica e ser compensado 

pela energia injetada. As instalações existentes eram, em sua maioria, projetos de 

pesquisa ou sistemas isolados.  

Um marco deste período pioneiro foi o primeiro sistema fotovoltaico conectado à 

rede do Brasil, instalado em 1997 no telhado do Departamento de Engenharia Mecânica 

da UFSC. Fundamental para demonstrar a viabilidade técnica da tecnologia no país e para 

a criação da regulação de GD e do SEE, comentado no tópico 1. Introdução. 

O cenário mudou com a publicação da Resolução Normativa (REN) nº 482/2012 

pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). Esta resolução estabeleceu as 

condições para o acesso de micro e minigeradores à rede de distribuição e criou o 

Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE). Através do SCEE, a energia 

excedente injetada na rede passou a ser contabilizada como um "empréstimo" à 

distribuidora, gerando créditos que poderiam ser usados para abater o consumo da fatura 

em até 60 meses (ANEEL, 2012). 

Posteriormente, a REN nº 687/2015 aprimorou a norma anterior, introduzindo 

novas modalidades como o autoconsumo remoto, a geração compartilhada e a geração 

em condomínios, o que tornou o modelo de negócios ainda mais flexível (ANEEL, 2015). 

Mais recentemente, para oferecer maior segurança jurídica e previsibilidade ao 

setor, foi sancionada a Lei nº 14.300, de 6 de janeiro de 2022, conhecida como o Marco 

Legal da Microgeração e Minigeração Distribuída. Esta lei consolidou as regras do setor 

e instituiu um regime de transição para a remuneração das distribuidoras pelo uso da 

rede. 

De acordo com a Lei n° 14.300/2022, foi estabelecida a cobrança gradual sobre a 

energia injetada para sistemas conectados após janeiro de 2023, referente ao custo de 
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utilização da infraestrutura da rede, conhecido como "Fio B", mas faz parte da Tarifa de 

Uso do Sistema de Distribuição (TUSD). Essa tarifa, em conjunto com a Tarifa de 

Energia (TE) compõem a precificação da energia consumida, e são diferentes para cada 

subgrupo e modalidade, discutidas a seguir (REN N°1000/2021, ANEEL). 

2.2.1.​ TARIFAS DE ENERGIA ELÉTRICA 

​ No contexto fotovoltaico, todos os consumidores com unidades consumidoras 

conectadas à rede de distribuição de energia e com sistemas instalados de até 3 MW 

podem pertencer a MMGD (Lei n°14.300/2022). Esses sistemas podem se enquadrar em 

diferentes subgrupos de tensão e modalidades de fornecimento, considerando o perfil do 

consumidor, as tarifas aplicadas e a demanda contratada. As informações contidas neste 

tópico são baseadas exclusivamente na Resolução Normativa N°1000/2021 e na 

Resolução Homologatória N°3.511/2025 da Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL). 

O subgrupo é definido pelo nível de tensão que chega na UC através da 

distribuidora, já a modalidade representa como a energia consumida será calculada, o 

perfil do consumidor e os custos que entram na fatura (REN N°1000/2021, ANEEL). 

O perfil do consumidor determina se as tarifas aplicadas ao consumo da energia 

elétrica são iguais ou não em todo período medido. O custo da tarifa convencional é a 

mesma durante todo o dia. A tarifa de pré-gamento é um sistema onde o consumidor 

compra créditos de eletricidade antecipadamente (REN N°1000/2021, ANEEL). 

O perfil horossazonal, por sua vez, significa que o consumo de energia é dividido 

em ponta (P), período composto por 3 horas diárias consecutivas definidas pela 

distribuidora considerando a curva de carga de seu sistema elétrico, e fora ponta (FP),  

conjunto das horas diárias consecutivas e complementares àquelas definidas nos postos 

ponta, com custos diferentes para cada (REN N°1000/2021, ANEEL). O perfil 

horosazonal pode variar entre azul, em que a demanda também é dividida em ponta e fora 

ponta, e o verde, em que existe apenas uma tarifa para demanda  (REN N°1000/2021, 

ANEEL). 

A demanda contratada representa a potência máxima a ser disponibilizada 

continuamente solicitada pela UC à concessionária  (REN N°1000/2021, ANEEL). Caso 

a demanda ultrapasse seu limite no período medido, uma penalização é cobrada, de por 
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exemplo, R$18,165970/kW para o subgrupo de tensão A4 com fornecimento horosazonal 

verde (REH N°3.511/2025, ANEEL). 

O Quadro 03 e 04 apresentam os diferentes subgrupos de tensão e possíveis 

modalidades de fornecimento para consumidores. Os subgrupos são divididos em alta 

tensão, superior a 2,3kV, ou baixa tensão, inferior a 2,3kV (REH N°3.511/2025, 

ANEEL). 

A partir do nível de tensão de 2,3kV a contratação de potência é obrigatória, visto 

que a potência instalada deve ser considerada pela concessionária local para dimensionar 

e atualizar a rede de distribuição de energia pública (REN N°1000/2021, ANEEL).​

 

Quadro 04 - Subgrupos de Alta Tensão e Modalidades de Fornecimento Aplicáveis. 

Subgrupo Modalidades  de Fornecimento Aplicáveis 

A1 (>=230kV) - 

A2 (88 a 138kV) Azul 

A3 (69kV) Azul 

A3a (30 a 44kV) Azul / Verde 

A4 (2,3 a 25kV) Azul / Verde 

Fonte: Adaptado da Resolução Homologatória n° 3.511/2025, ANEEL. 

As modalidades de fornecimento azul e verde presentes no Quadro 04 possuem 

variações. As modalidades plenas não participam do Sistema de Compensação de Energia 

Elétrica (SCEE), já a autoprodução (APE) representa edificações que geram energia para 

consumo próprio, e pode escolher se sua energia excedente será injetada na rede e 

recompensada ou vendida no Mercado Livre de Energia. Outra possibilidade é pertencer 

ao SCEE, em que a energia injetada na rede é convertida em créditos para serem usados 

em até 60 meses (REH N°3.511/2025, ANEEL). 

Quadro 05 - Subgrupos de Baixa Tensão e Modalidades de Fornecimento Aplicáveis. 
Subgrupo Modalidades  de 

Fornecimento Aplicáveis 
Classe Subclasse 

B1 (Residencial) Branca Residencial Residencial 
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Pré-pagamento / Convencional Residencial Residencial / Baixa 
Renda 

B2 (Rural) Branca Rural NA 

Pré-pagamento / Convencional Rural NA 

B3 (Demais classes) Branca NA NA 

Pré-pagamento / Convencional NA NA 

B4 (Iluminação Pública) Convencional Iluminação 
Pública 

B4A / B4B 

Fonte: Adaptado da Resolução Homologatória n° 3.511/2025, ANEEL. 

Uma fatura de energia pode contabilizar diferentes tributos, penalizações e 

contribuições, e cada subgrupo de tensão e modalidade apresentados nos Quadros 04 e 05 

possuem seus próprios valores tarifários. 

Existem penalizações impostas a qualquer consumidor, como as bandeiras 

tarifárias, sistema de sinalização de custo de geração, ou o excedente de energia reativa, 

caso tenha medição para tal. O subgrupo A tem penalizações extras, seja pela 

ultrapassagem da demanda contratada ou fator de potência abaixo do limite (REN 

N°1000/2021, ANEEL). 

A fatura também pode apresentar tributos e contribuições sobre o consumo e a 

demanda contratada. Nas faturas analisadas da UFSC, para o CMD01, estão como 

tributos e contribuições o Programa de Integração Social (PIS), Contribuição para 

Financiamento da Seguridade Social (COFINS), Contribuição Social sobre Lucro 

Líquido (CSLL), Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), e a Contribuição 

de Iluminação Pública (COSIP), contribuição municipal destinada à manutenção e 

expansão da iluminação pública. Esses encargos variam conforme o tipo de consumidor. 

As Universidades Federais analisadas por Silva (2021) e apresentadas no Quadro 

06, apresentam  em sua maioria, um perfil com demanda contratada, e fornecimento 

horosazonal, variando entre verde e azul, podendo pertencer ao APE ou SCEE em caso 

de geração distribuída. 
Quadro 06 - Modalidades de Fornecimento de Universidades Federais. 

Universidades 
Modalidade 

Verde Azul Convencional 
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UFOB X   

UFBA X  X 

UFMT X   

UFPA X   

UFRB X   

UnB X   

UFSCPA X   

UFPB  X  

UFSM  X  

UFSCPA   X 

Fonte: Adaptada de Silva, 2021. 

​ Os casos em que UFs apresentam mais de uma modalidade de faturamento se dá 

pelos diferentes perfis das UCs dos campi que a compõem, como é o caso da UFBA visto 

no Quadro 06.  

​ Usinas de MMGD possuem diferentes classificações e características, mas todas 

geram energia através do mesmo princípio físico, o efeito fotovoltaico. Estes assuntos e 

nuances relacionadas são abordados no próximo tópico. 

2.3​ SISTEMAS FOTOVOLTAICOS 

Sistema fotovoltaico é um conjunto de equipamentos que combinados geram 

eletricidade a partir da energia incidida pelo Sol, é uma maneira de geração de energia 

renovável limpa, com baixíssima emissão de CO2 em seu funcionamento (Ember, 2025), 

com alta popularidade, tanto para com a sociedade civil, indústrias, empresas, e para com 

o Governo, como apresentado na Figura 12. 

 
 



32 

Figura 12 - Participação na Geração Fotovoltaica por Setor no Brasil.​

​
Fonte: EPE, 2025. 

Conforme ilustrado na Figura 12, esta fonte renovável tem se destacado 

nacionalmente no setor comercial e residencial. Para compreender o potencial e as 

particularidades de um projeto desta natureza, é preciso comentar os fundamentos 

técnicos por trás da tecnologia. Este capítulo abordará desde o fenômeno que dá origem a 

energia gerada, o efeito fotovoltaico, até as diferentes configurações de sistemas. 

2.3.1.​ EFEITO FOTOVOLTAICO 

O processo de geração de energia em uma célula solar ocorre em nível atômico e 

tem como base o silício (Si), material que compõe cerca de 95% de todas as células 

fotovoltaicas fabricadas no mundo (Chengjian; Olindo; Vogt, 2024). A dominância do 

silício se deve a dois fatores principais: é o segundo elemento mais abundante na crosta 

terrestre e a tecnologia para seu processamento e purificação é extremamente madura e 

bem estabelecida, derivada da indústria de microeletrônica (Guerra et al, 2018). 

Para ser utilizado em células fotovoltaicas, o silício não é encontrado em seu 

estado puro na natureza, ele é extraído principalmente do quartzo (dióxido de silício - 

SiO₂). Este material passa por um complexo processo industrial para atingir o altíssimo 

nível de pureza necessário (Bošnjakovic, 2024).  

Inicialmente, o quartzo é processado em fornos para obter o silício de grau 

metalúrgico (98% de pureza), o que não é suficiente para aplicações fotovoltaicas, a qual 

 
 



33 

pede um nível de pureza muito superior (grau solar), que é alcançado por meio de 

processos de purificação química, como o Processo Siemens, e posterior solidificação em 

lingotes cristalinos através de métodos como o de Czochralski (para silício 

monocristalino) (Bošnjakovic, 2024). 

Apesar de ultrapuro, o silício cristalino é, por si só, um mau condutor de 

eletricidade, pois seus elétrons estão firmemente presos na estrutura do cristal. Para que 

ele possa gerar e conduzir uma corrente elétrica é necessário realizar a dopagem. Este 

processo consiste na introdução controlada de pequenas quantidades de impurezas para 

alterar suas propriedades elétricas (Bošnjakovic, 2024). A dopagem cria os dois tipos de 

material semicondutor que formam a base da célula solar: 

a.​ Silício tipo P (positivo): Onde o silício puro é dopado com elementos como o 

boro (B), que possuem um elétron a menos na camada de valência (CV) que o 

silício, sua introdução na estrutura cristalina cria uma "falta" de elétrons, que 

funciona como uma carga positiva móvel, chamada de "lacuna" (Al-Ezzi;  Ansari, 

2022). 

b.​ Silício tipo N (negativo): Onde a dopagem é feita com elementos como o fósforo 

(P), que possuem um elétron a mais que o silício na CV, introduzindo elétrons 

livres na estrutura (Al-Ezzi;  Ansari, 2022). 

A união desses dois materiais cria uma interface chamada de junção P-N, onde se 

forma um campo elétrico permanente, que é a estrutura fundamental para o 

funcionamento do efeito fotovoltaico (Al-Ezzi;  Ansari, 2022). O processo de conversão 

da luz em eletricidade ocorre em três etapas fundamentais: 

a.​ Absorção do Fóton: Quando um fóton (partícula fundamental da luz) 

proveniente da radiação solar atinge o material semicondutor com energia 

suficiente, ele transfere essa energia para um elétron da camada de valência do 

cristal de silício (Al-Ezzi;  Ansari, 2022). 

b.​ Liberação do Elétron (Geração de Pares): Com a energia extra absorvida do 

fóton, o elétron se liberta de sua ligação atômica, tornando-se um elétron livre e 

com mobilidade na estrutura. O local que ele ocupava passa a funcionar como 
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uma carga positiva, conhecida como "lacuna". Esse fenômeno cria o que se 

denomina um par elétron-lacuna (Al-Ezzi;  Ansari, 2022). 

c.​ Movimento e Coleta das Cargas: É neste momento que o campo elétrico da 

junção P-N se torna crucial. Ele atua como uma barreira que impede a 

recombinação do par elétron-lacuna e separa as cargas: o elétron livre (negativo) é 

"empurrado" para o lado N da célula, enquanto a lacuna (positiva) é direcionada 

para o lado P. Esse acúmulo de cargas opostas em cada lado da célula cria uma 

diferença de potencial elétrico (tensão) entre os terminais, de forma análoga a 

uma pilha ou bateria (Al-Ezzi;  Ansari, 2022). 

Figura 13 - Ilustração do Efeito Fotoelétrico.​

​
Fonte: Colonia, 2015. 

Quando um circuito elétrico externo é conectado aos contatos metálicos da célula, 

ele oferece um caminho para que os elétrons acumulados no lado N fluem em direção ao 

lado P para se recombinar com as lacunas, como ilustrado na Figura 13. Esse fluxo 

ordenado de elétrons é, por definição, uma corrente elétrica contínua (CC) (Guerra et al, 

2018). 

Esta corrente contínua, no entanto, não é compatível com a rede elétrica da 

edificação, que opera em corrente alternada (CA). Para que a energia gerada possa ser 

utilizada, ela precisa ser processada pelo inversor. Este equipamento eletrônico tem a 

função de converter a CC para CA e sincronizar sua tensão e frequência com os padrões 

da rede elétrica local. Somente após a conversão a energia está pronta para alimentar as 

cargas do prédio ou, em caso de excedente, ser injetada na rede de distribuição de energia 

(Al-Ezzi;  Ansari, 2022). Os componentes que compõem um sistema fotovoltaico, como 

o inversor, e suas diferentes configurações de conexão com a rede foram abordados nos 

próximos tópicos. 
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2.3.2.​ TIPOS DE CONEXÃO DE SISTEMAS FOTOVOLTAICOS 

A relação dos sistemas FVs com a rede se divide em três configurações principais: 

a.​ Sistemas Conectados à Rede (On-Grid): A energia gerada é primeiramente 

consumida no local e, caso haja excedente, ele é injetado na rede pública, gerando 

créditos para o consumidor (Tabora et al, 2021), ilustrado no lado direito da 

Figura 14. 

b.​ Sistemas Isolados (Off-Grid): Operam de forma autônoma, sem qualquer 

conexão com a rede pública. São soluções para locais remotos onde a rede não 

chega. A energia excedente gerada durante o dia é armazenada em um banco de 

baterias para garantir o fornecimento durante a noite ou em dias com pouca 

irradiação solar ou armazenada na forma de calor com a água, usadas para 

aquecer chuveiros e torneiras elétricas (Tabora et al, 2021), ilustrado no lado 

esquerdo da Figura 14. 

Figura 14 - Sistema FV Off-Grid e On-Grid.​

​
Fonte: PotenciaPortal, 2025. 

c.​ Sistemas Híbridos: Combinam características dos dois modelos anteriores. Estão 

conectados à rede da concessionária, mas também possuem um banco de baterias 

para armazenamento. Sua principal vantagem é garantir o fornecimento de energia 

para cargas críticas mesmo em caso de apagões na rede pública (Tabora et al, 

2021), ilustrado na Figura 15. 
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Figura 15 - Sistema FV Híbrido.​

​
Fonte: LuzSolar, 2025. 

Considerando que o sistema proposto para o prédio de EPS, assim como os 

demais sistemas existentes na UFSC, está conectado à rede de distribuição interna da 

universidade para abater o consumo local e interagir com a rede da concessionária, sem o 

uso de baterias, ele se enquadra na modalidade de geração descentralizada e do tipo 

conectada à rede (on-grid), o qual foi detalhado no próximo tópico. 

2.4​ SISTEMA FOTOVOLTAICO ON-GRID 

Como representação simplificada, a Figura 16 ilustra o fluxo de energia em um 

sistema de microgeração fotovoltaica on-grid. Nesta analogia, o medidor bidirecional 

corresponde à unidade consumidora CMD01, responsável por registrar tanto o consumo 

quanto a injeção de energia na rede da concessionária. O quadro elétrico é representado 

pelo quadro de distribuição interno do prédio do EPS, que recebe e distribui a energia 

consumida localmente. 
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Figura 16 - Fluxo de Energia em Sistema Fotovoltaico On-Grid.​

​
Fonte: Adaptado de Luz Solar. 

Os módulos fotovoltaicos, o inversor, o cabeamento e os dispositivos de 

segurança representam os principais elementos do sistema, abordados a seguir. Outros 

componentes complementares também fazem parte da instalação, mas não foram 

detalhados neste trabalho. 

a.​ Módulos: Responsáveis pela conversão da luz solar em energia elétrica de 

corrente contínua (CC) através do efeito fotovoltaico. Cada módulo é composto 

por um arranjo de células fotovoltaicas, protegidas por um encapsulamento que 

garante durabilidade por mais de 25 anos (Benmouiza, 2022). 

b.​ Inversores: Sua função primária é converter a corrente contínua (CC) gerada 

pelos módulos em corrente alternada (CA), que é o padrão utilizado na rede 

elétrica e pelos aparelhos do dia a dia. Além disso, ele sincroniza a energia gerada 

com a frequência e a tensão da rede da edificação e possui funções de segurança, 

como o sistema anti-ilhamento, que desliga o sistema em caso de queda de 

energia da concessionária (Hariri et al, 2020). 

c.​ Cabeamento: O sistema exige dois tipos de cabeamento, o cabeamento CC, que 

conecta os módulos fotovoltaicos entre si e ao inversor, e o cabeamento CA, que 

conecta a saída do inversor ao quadro elétrico da edificação (PPA; SEIAPI, 2019).  
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d.​ Dispositivos de Proteção: Para garantir a segurança operacional do sistema solar 

e das pessoas, a proteção elétrica é essencial, abrangendo dispositivos contra 

sobrecorrente para evitar danos por falhas ou sobrecargas. Inclui também chaves 

seccionadoras para isolamento seguro dos circuitos CC e CA, sistemas de 

aterramento para proteção contra choques e falhas. Adicionalmente, a proteção 

contra raios e surtos utiliza aterramento combinado com Dispositivos de Proteção 

contra Surtos (DPS/SPDs) para mitigar danos como descargas atmosféricas (PPA; 

SEIAPI, 2019). 

​ Apesar de sistemas FVs on-grid representarem uma fonte de energia renovável, 

com baixa emissão de carbono (Ember, 2025), existem desvantagens e desafios em sua 

utilização. Os prós e contras de sistemas fotovoltaicos on-grid estão principalmente em 

sua conexão com a rede, e estão listados a seguir. 

A.​ Vantagens 

a.​ Conexão com a rede elétrica: Garante o fornecimento contínuo de 

energia, dispensando totalmente ou parcialmente o uso de sistemas de 

baterias, o que resulta em menor custo de investimento (Pinho; Galdino, 

2014); 

b.​ Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE): Permite obter 

benefícios a partir da energia injetada na rede (Lei Nº14.300/2022); 

c.​ Benefícios ao sistema elétrico: Melhoria do nível de tensão local no 

período de carga pesada e postergação de investimentos em expansão nos 

sistemas de distribuição e transmissão (ANEEL, 2016); 

d.​ Sustentabilidade: Alinhado com o viés sustentável, por ser uma fonte de 

energia renovável e com baixa emissão de GEE, com baixo impacto 

ambiental (ANEEL, 2016). 

B.​ Desvantagens 

a.​ Dependência da rede: Durante quedas de energia os sistemas FVs 

também desligam, como forma de proteção obrigatória (anti-ilhamento), 

não fornecendo energia de backup (Rampinelli; Machado, 2021); 
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b.​ Fonte não despachável: Os sistemas fotovoltaicos on-grid de GD são 

considerados fontes de energia não despacháveis, ou seja, não é possível 

controlar ou programar o nível de geração de acordo com a demanda 

(Baroni et al, 2022). Isto se torna um desafio crescente para o Sistema 

Interligado Nacional (SIN), especialmente com o aumento da geração de 

energia solar no Brasil, que pode limitar a operação de outras fontes, como 

as usinas eólicas (RT ONS DGL 0189/2025); 

c.​ Requisitos de conexão: Sistemas fotovoltaicos conectados à rede devem 

seguir requisitos de conexão locais, cumprimento procedimentos técnicos 

e regulatórios para se adequar aos padrões estabelecidos por norma 

(ANEEL, 2016); 

d.​ Variabilidade da Geração: A geração FV é variável, visto que depende da 

incidência solar, a qual pode ser afetada por condições climáticas, 

sombreamento e variações na incidência solar diária (Baroni et al, 2022). 

​ Dentre os principais desafios, o alto e rápido crescimento da tecnologia FV 

implica no maior deles, visto que muitas usinas de energia brasileiras estão sofrendo 

constantemente com curtailment, requisição obrigatória partindo do Operador Nacional 

do Sistema Elétrico (ONS) para limitar a produção, devido a um excesso de energia (RT 

ONS DGL 0189/2025). 

Diante da análise das principais vantagens e desvantagens dos sistemas 

fotovoltaicos, torna-se necessário apresentar as terminologias e definições técnicas 

utilizadas neste estudo. Essa padronização conceitual garante maior clareza na 

interpretação dos resultados e uniformidade na aplicação dos termos ao longo do 

trabalho. 

2.4.1.​ TERMINOLOGIAS UTILIZADAS PARA SISTEMAS 

FOTOVOLTAICOS ON-GRID 

No contexto da geração fotovoltaica, diferentes unidades de medida são usadas 

para quantificar potência e custo do sistema e módulos. O Watt (W) é a unidade padrão 

de potência elétrica, medindo a potência consumida ou gerada em um determinado 

instante (Giunta, 2019).  
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O Watt-pico (Wp), é uma unidade específica da indústria fotovoltaica. Ela mede a 

potência máxima que um módulo pode gerar em condições ideais de laboratório, 

conhecidas como Condições Padrão de Teste (STC), com irradiação de 1.000 W/m², 

temperatura da célula a 25 °C e espectro de Massa de Ar 1.5 (AM1.5) inclinado 

perpendicularmente à superfície do módulo. Como essas condições raramente ocorrem na 

prática, a potência real (em W) de um módulo é quase sempre inferior à sua potência de 

pico (em Wp) (Rinio, 2021). 

Essas duas unidades inferem em diferentes medidas de custo. O custo de potência 

(R$/W) mensura o custo de capital de um sistema de geração dividido pela sua 

capacidade de potência (Powell et al, 2015). Por exemplo, um sistema de 1.000 W que 

custa R$ 1.000 tem um custo de R$1,00/W.  

O custo de potencial de geração (R$/Wp), por sua vez, mensura a potência 

máxima de um painel em Condições Padrão de Teste (STC). Essa métrica é ideal para 

comparar o custo de equipamentos em uma base padronizada, pois se refere ao custo pela 

potência de pico para um mesmo referencial (Harmon, 2000). 

O custo de energia (R$/Wh) mede o preço da energia gerada ou consumida, 

utilizado para quantificar a Tarifa de Energia (TE) e Tarifa de Uso de Sistema de 

Distribuição (TUSD) (REN n°1000/2021, ANEEL). Esta é a métrica utilizada nas faturas 

de energia elétrica. Esta unidade é usada no cálculo do Custo Nivelado de Energia 

(LCOE), indicador que permite comparar diretamente o custo da energia gerada pelo 

próprio sistema em sua vida útil com o custo médio da energia comprada da 

concessionária, ou gerada por outras tecnologias, determinando a economia por unidade 

de energia do projeto (Cristea, 2025). 

Após a definição das terminologias adotadas, o tópico seguinte aborda os 

principais fatores que influenciam o desempenho dos sistemas fotovoltaicos, utilizados 

para avaliar a eficiência do dimensionamento feito. 

2.4.2.​ FATORES DE DESEMPENHO PARA SISTEMAS 

FOTOVOLTAICOS ON-GRID 

A eficiência e durabilidade dos módulos que compõem o sistema FV podem ser 

afetadas por diferentes fatores, implicando em uma redução na geração efetiva dos 

módulos. Um estudo feito por Jordan e Kurtz (2012) concluiu que a mediana da taxa de 
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degradação de módulos localizados em ambientes externos para sistemas com exposição 

a mais de 20 anos é de 0,43% ao ano.  

Embora a taxa de degradação precise ser atualizada enquanto novas informações 

tornam-se disponíveis, com o entendimento de que a degradação para 78% dos casos 

analisados se deu abaixo de 1% ao ano, os autores afirmam que os dados apresentados 

corroboram com os valores de degradação assumidos por Darling et al (2011) para 

calcular o custo nivelado de energia fotovoltaica (Darling et al., 2011, apud Jordan; 

Kurtz, 2012). 

Além da degradação da tecnologia, sua taxa de conversão pode ser afetada por 

outros fatores. O efeito do sombreamento é um fenômeno em que mesmo uma pequena 

sombra sobre parte de uma única célula pode reduzir drasticamente a produção de energia 

de um conjunto inteiro de módulos ligados em série (string). Isto ocorre porque a célula 

sombreada deixa de gerar energia e passa a se comportar como uma resistência, 

dificultando a passagem da corrente gerada pelas demais células (Ekici; Köprü, 2017). 

Este fenômeno pode levar ao "efeito de ponto quente" (hotspot), onde a célula 

sombreada superaquece ao dissipar a energia das demais, podendo sofrer danos 

permanentes (Ekici; Köprü, 2017). Para mitigar esse problema, os módulos modernos 

possuem diodos de desvio (bypass), que criam um caminho alternativo para a corrente, 

"pulando" o trecho sombreado do módulo e preservando a maior parte da geração do 

restante do sistema (Vieira et al, 2020). 

A ação resistiva  dos hotspots podem acarretar o mismatch, onde o desempenho 

inferior de um módulo (por causa de um hotspot, por exemplo) limita a produção de 

todos os outros módulos conectados a ele. Também existem as perdas no cabeamento, 

que se dão pela corrosão e superaquecimento do condutor, tanto em corrente contínua 

quanto em corrente alternada (Ekici; Köprü, 2017). 

Outro tipo de perda se dá com o tempo, onde a superfície dos módulos acumulam 

sujeira, diminuindo a incidência de radiação solar e consequentemente a geração. As 

perdas atreladas à sujeira podem chegar a 15% em áreas com pouca chuva. Para evitar o 

acúmulo exagerado recomenda-se limpezas regulares (Ekici; Köprü, 2017). 

O Referencial Teórico estabeleceu as bases conceituais do projeto ao abordar três 

pilares: a infraestrutura elétrica das Universidades Federais, o panorama regulatório da 
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Geração Distribuída (GD) no Brasil e a tecnologia de sistemas fotovoltaicos, focando na 

conexão on-grid.  

Foi destacado o potencial das universidades para a adesão a projetos de geração 

fotovoltaica, como no caso da UFSC. A análise da evolução das normas, como a REN n° 

482/2012 e a Lei n° 14.300/2022, que definem o Sistema de Compensação de Energia 

Elétrica (SCEE), foi fundamental para a compreensão do ambiente regulatório. Por fim, o 

detalhamento técnico dos sistemas fotovoltaicos on-grid, seus componentes, 

terminologias e fatores de desempenho, consolidou o embasamento necessário para o 

avanço do estudo para as etapas de dimensionamento, simulação e análise econômica, 

realizada no tópico Metodologia. 
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3​ METODOLOGIA 

Neste tópico estará descrito o trabalho em relação a sua classificação como 

pesquisa, objeto de estudo, processo para coleta dos dados necessários para cumprir com 

o objetivo traçado, e como se dará a análise dos dados, descrevendo os softwares 

utilizados e métodos aplicados. 

3.1​ CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 

Este estudo classifica-se como uma pesquisa quantitativa, por realizar simulações 

e cálculos financeiros. Também é um estudo de caso, ao analisar o prédio do 

Departamento de Engenharia de Produção e Sistemas (EPS) para implementação do 

sistema fotovoltaico (Marconi; Lakatos 2003). 

A pesquisa também é descritiva, pois busca caracterizar a viabilidade econômica 

do sistema fotovoltaico levantando dados para a situação, como consumo energético, 

tarifas e custos de implantação (Marconi; Lakatos 2003). É uma pesquisa documental, 

visto que utiliza documentos institucionais e arquivos técnicos fornecidos pelo DPAE e 

COPLAN da UFSC, incluindo plantas baixas, desenhos elétricos e relatórios de energia 

(Marconi; Lakatos 2003). 

Por fim, é uma pesquisa de simulação, já que emprega softwares especializados 

(PVSyst, SketchUp) para modelar a geração de energia e prever os resultados econômicos 

do projeto (Aoki, 2018). 

3.2​ AMBIENTE DE ESTUDO 

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), localizada em Florianópolis, é 

uma das principais instituições federais de ensino superior do Brasil, em 10° lugar no 

ranking Latin America University Rankings 20241 (Times Higher Education). A 

universidade contém diversos campi e centros de ensino, abrigando milhares de 

estudantes de educação infantil, graduação e pós-graduação. 

1 Disponível em: 
https://sinter.ufsc.br/2024/11/12/ufsc-esta-entre-as-10-melhores-universidades-no-ranking-internacional-lati
n-america-university-rankings-2024-do-the/. Acesso em: 17/08/2025 
 
 

https://sinter.ufsc.br/2024/11/12/ufsc-esta-entre-as-10-melhores-universidades-no-ranking-internacional-latin-america-university-rankings-2024-do-the/#:~:text=2024%20do%20THE-,UFSC%20est%C3%A1%20entre%20as%2010%20melhores%20universidades%20no%20ranking%20internacional,University%20Rankings%202024%20do%20THE&text=A%20Universidade%20Federal%20de%20Santa,ind%C3%BAstria%20(renda%20e%20patentes)
https://sinter.ufsc.br/2024/11/12/ufsc-esta-entre-as-10-melhores-universidades-no-ranking-internacional-latin-america-university-rankings-2024-do-the/#:~:text=2024%20do%20THE-,UFSC%20est%C3%A1%20entre%20as%2010%20melhores%20universidades%20no%20ranking%20internacional,University%20Rankings%202024%20do%20THE&text=A%20Universidade%20Federal%20de%20Santa,ind%C3%BAstria%20(renda%20e%20patentes)
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Em 2024, a UFSC contava com um total de 39.965 alunos matriculados, dos quais 

26.458 alunos fazem parte da Graduação, 12.417 da Pós-Graduação e 1.090 alunos na 

Educação Infantil (DPGI/SEPLAN, 2024). 

O estudo foi realizado no prédio do Departamento de Engenharia de Produção e 

Sistemas (EPS), situado no Campus Trindade da UFSC. O prédio atende alunos de 

diferentes cursos, sem contagem precisa, além de 26 professores e 6 técnicos 

administrativos, de acordo com a coordenadoria do curso. O número exato de alunos 

matriculados não está especificado, mas informações sobre o número de vagas oferecidas 

podem fornecer uma ideia, por exemplo, no vestibular de 2025, foram oferecidas 84 

vagas para o curso de Engenharia de Produção2 por semestre, em período integral no 

campus de Florianópolis. 

Para realizar a definição dos parâmetros e estimativas necessárias para 

dimensionar o sistema fotovoltaico e analisar sua viabilidade econômica foi feita uma 

coleta de dados, descrita no seguinte capítulo. 

3.3​ COLETA DE DADOS 

A coleta das plantas baixas e desenhos elétricos foi realizada através da 

solicitação no site do Departamento de Projetos de Arquitetura e Engenharia (DPAE), na 

seção de solicitação de projetos existentes, em 13 de maio de 2025. 

Depois dos primeiros documentos recebidos ocorreu uma conversa via e-mail 

para esclarecer o que ainda faltava, quando foi incluída a Coordenação de Planejamento 

(COPLAN), que detém os arquivos em questão, como diagramas unifilares. 

Entre os materiais recebidos, foram utilizados as plantas baixas e cortes do prédio 

do EPS, que mostram a estrutura física e as dimensões do edifício. Também, os desenhos 

elétricos completos do prédio, incluindo os quadros de carga por pavimento e o diagrama 

unifilar, que detalham a infraestrutura elétrica existente. 

Os Relatórios de Energia UFSC disponíveis no site do DPAE, trazem informações 

sobre o consumo energético da universidade e da unidade consumidora CMD01, à qual o 

prédio de EPS está vinculado. Este relatório contém dados históricos de consumo, valores 

tarifários aplicados e outras informações relevantes sobre o padrão de uso de energia. 

2 Vestibular UFSC 2023 – Número de vagas e matrículas no curso de Engenharia de Produção. Disponível 
em: https://vestibularunificado2024.ufsc.br/. Acesso em: 02/06/2025. 
 
 

https://vestibularunificado2024.ufsc.br/
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As faturas de energia da UFSC estão disponibilizadas publicamente no Google 

Drive, e contém dados detalhados de consumo, demanda, tarifas e tributos, multas e 

penalizações específicas às UCs que compõem todos os campi da universidade (DPAE, 

2025). 

Por fim, o Mapa de Fontes Alternativas de Geração de Energia na UFSC e o 

Mapa de Localização de Unidades Consumidores, disponíveis no site do DPAE, 

apresentam a localização e características dos sistemas de geração distribuída já 

instalados, e a localização dos Centros de Medição no campus, respectivamente. 

Os dados coletados devem ser analisados para extrair informações relevantes para 

o desenvolvimento do trabalho, processo descrito no próximo tópico. 

3.4​ ANÁLISE E TABULAÇÃO DE DADOS 

A análise dos dados desta pesquisa foi dividida em cinco fases metodológicas, 

detalhadas a seguir. 

3.4.1.​ LEVANTAMENTO DO CONSUMO E DESPESAS 

ENERGÉTICAS 

O histórico de custos do consumo de energia da UFSC e de suas UCs está 

disponível no Relatório de Energia da UFSC, disponibilizado pelo DPAE. Para esta 

análise, foram utilizados os relatórios de 2023 e 2024 (publicados em 2024 e 2025, 

respectivamente), os quais apresentam um histórico até 2019. 

As informações de consumo e despesa elétrica da UC em análise foram 

complementadas com dados retirados das faturas de energia específicas ao CMD01, as 

quais abrangem todas as particularidades de medição, como comentado anteriormente no 

tópico 3.3.  

As particularidades de medição permitem determinar o Custo Médio da Energia 

(CME), considerando as variações tarifárias ao longo dos anos. Esse valor foi obtido pela 

relação entre as despesas e os consumos mensais médios acumulados no ano, 

representando o custo médio pago por kWh e, para a energia gerada, a economia 

correspondente ao consumo abatido da fatura, apresentada na Equação 3.1, utilizada no 

tópico 4.4 Consumo e Despesas Energéticas. 
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​ Onde CME é o Custo Médio da Energia (R$/kWh), D� representa a despesa 

média mensal de energia no ano t (R$) e C� o consumo médio mensal de energia no ano 

t (kWh). 

O custo médio de energia é definido em outros trabalhos pela tarifa aplicada pela 

concessionária local para o mês mais recente da publicação para uma modalidade e 

horário de consumo fora ponta, como feito por Martins (2016), Pinheiro (2017), Oliveira 

(2021) e Oliveira et al (2019), todos com o objetivo em comum de analisar a viabilidade 

econômica de sistemas fotovoltaicos, cada um com suas particularidades. 

Esta escolha tarifária justifica-se considerando as características operacionais do 

CMD01, cuja geração fotovoltaica é majoritariamente destinada ao autoconsumo, 

resultando em injeção mínima de energia na rede. Como a geração solar ocorre 

exclusivamente durante o período diurno, ela coincide integralmente com o posto fora de 

ponta, de modo que a compensação financeira, quando há excedente, é calculada com 

base nas tarifas TE e TUSD fora de ponta.  

Diante do constatado no tópico 1.4 Delimitação de Pesquisa, especialmente 

quanto à influência de créditos provenientes de outras UCs, possíveis injeções internas e 

bandeiras tarifárias, optou-se por adotar o custo médio global da energia na estimativa da 

economia gerada pelo sistema fotovoltaico. Essa simplificação metodológica evita 

distorções associadas ao uso exclusivo das tarifas fora de ponta e permite representar o 

impacto financeiro da geração solar frente à complexidade dos dados agregados do 

CMD01. 

Lauand (2024), cujo trabalho teve como objetivo avaliar o impacto de projetos de 

eficiência energética com e sem automação predial sobre o consumo e o custo médio da 

energia elétrica no campus, utilizou do consumo ponta e fora ponta para calcular o CME. 

Em seu estudo, o autor calculou o Custo Médio de Energia a partir de dados reais 

de consumo e das tarifas praticadas pela concessionária local em novembro de 2023, 

 
 

https://www.codecogs.com/eqnedit.php?latex=CME%20%3D%20%5Cfrac%7B%5Cdisplaystyle%20%5Csum_%7Bt%3D2022%7D%5E%7B2025%7D%20%5Coverline%7BD_t%7D%7D%7B%5Cdisplaystyle%20%5Csum_%7Bt%3D2022%7D%5E%7B2025%7D%20%5Coverline%7BC_t%7D%7D%20%5Chspace%7B2cm%7D%20(3.1)#0
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aplicando a equação generalizada tarifária da ANEEL para a modalidade verde, 

apresentada na Equação 3.3. Lauand (2024) considerou as parcelas de demanda, e de 

consumo nas faixas horárias de ponta e fora de ponta, bem como o fator de carga médio, 

obtendo o custo unitário de fornecimento sem a incidência de tributos, visto que seu 

objeto de estudo era isento de impostos sobre energia elétrica. 

De modo análogo, neste trabalho o custo médio de energia foi obtido com base no 

valor total das faturas de energia elétrica da unidade consumidora CMD01 entre os anos 

de 2022 e 2025, mas considerando variações tarifárias, impostos e tributos retidos. 

Reconhece-se, contudo, que a representatividade do horário de ponta é menor no contexto 

da geração fotovoltaica, já que não há produção nesse intervalo, ainda assim, optou-se 

por considerar o valor integral da fatura para fins de cálculo, de modo a simplificar a 

análise e refletir de forma mais abrangente o comportamento energético e econômico do 

CMD01. 

Adicionalmente, as faturas foram utilizadas para repassar o comportamento 

sazonal de consumo para a estimativa de consumo do prédio que suportará o sistema FV 

proposto, assuntos discutidos nos próximos tópicos. 

3.4.2.​ DIMENSIONAMENTO DO SISTEMA FOTOVOLTAICO 

A escala do sistema FV foi determinada com base na área útil disponível no 

telhado, para que a geração seja o mais perto do potencial existente na cobertura do 

prédio, considerando a limitação de geração imposta para usinas de micro e minigeração 

distribuída. Esta escala é representada em Watt pico, calculada a partir da Equação 3.2. 

 

A Equação 3.2 é consequência da manipulação da equação que determina a 

eficiência de um módulo (Potência pico / Potência incidente), tendo em vista que a 

Potência incidente é resultado da geração em STC (1000 w/m²) multiplicada pela área útil 

do sistema, a manipulação permite então encontrar que a Potência pico (Wp) de um 

sistema é a geração em STC, multiplicada pela eficiência (η) e área útil dos módulos 

(Aútil). Esta equação é a mesma utilizada pelo software PVSyst para determinar a potência 

pico do sistema. 

 
 

https://www.codecogs.com/eqnedit.php?latex=P_%7Bpico%7D%20%3D%20A_%7Butil%7D%20%5Ctimes%20%5Ceta_%7Bmod%7D%20%5Ctimes%201000%5C%20%5Ctext%7BW%2Fm%7D%5E2%20%5Chspace%7B1cm%7D%20(3.2)#0
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Esta derivação matemática está evidenciada no Manual de Engenharia para 

Sistemas Fotovoltaicos (Pinho; Galdino, 2014), onde consta que a eficiência é dada pela 

relação entre a potência pico do módulo e sua área multiplicada pela irradiância solar 

incidente para geração STC. 

A simulação do sistema foi feita com a combinação dos softwares AutoCAD, 

Sketchup e PVSyst, descritos com mais detalhes no tópico 3.5. Com os documentos 

recebidos do DPAE é possível visualizar a planta baixa do prédio com o AutoCAD, o que 

possibilitou ajustá-la para ser utilizada como input no Sketchup, onde foi feito o modelo 

3D do prédio, com detalhes para o telhado. 

Com o modelo 3D do prédio de EPS, o PVSyst gera estimativas de produção, 

combinando a geometria do edifício e parâmetros do sistema FV com os dados de 

irradiação solar. Os diferentes parâmetros servem para que a simulação considere a 

eficiência do sistema em converter luz solar em eletricidade e suas perdas por diferentes 

aspectos. 

A compreensão das perdas e robustez física de sistemas FVs é discutida em 

âmbito acadêmico. Gnecco et al. (2021) analisaram o decaimento de eficiência de painéis 

fotovoltaicos de silício monocristalino aplicados em uma edificação, avaliando o impacto 

de diferentes condições climáticas sobre o desempenho e as perdas ao longo do tempo. O 

estudo destacou a importância de considerar o envelhecimento dos módulos e as perdas 

associadas à instalação e operação, a fim de representar de forma mais realista o 

comportamento de sistemas fotovoltaicos em simulações computacionais. 

Adicionalmente, Ekici e Kopru (2017) investigaram por simulações 

computacionais, as perdas de um sistema de painéis monocristalinos com 150 Wp 

instalados na cobertura de um edifício universitário, ressaltando a influência de aspectos 

como temperatura dos módulos, sombreamento parcial e desempenho do inversor. 

Os trabalhos de Gnneco et al. (2021) e Ekici e Kopru (2017)  servem de referência 

para a definição dos parâmetros técnicos empregados neste trabalho, utilizados na 

simulação do sistema proposto por meio do software PVSyst. 

O potencial de geração solar local, por sua vez, é obtido a partir da base de dados 

do Atlas Solarimétrico do Brasil, a qual possibilita determinar o nível de irradiação solar 

horizontal global médio para Florianópolis, cidade sede do campus Trindade da UFSC. 
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Os valores são baseados em 17 anos (a partir de 2006) de dados satelitais que são 

processados através do modelo físico de transferência radiativa BRASIL-SR. 

Este modelo utiliza dados de cobertura de nuvens obtidos a partir de imagens 

digitais de satélites geoestacionários GOES e foi especificamente adaptado para a 

climatologia e condições atmosféricas sazonais observadas no Brasil. Estes dados 

processados pelo BRASIL-SR são validados por comparação estatística com dados 

medidos em superfície, através de 503 estações meteorológicas (INPE, 2017). 

Corroborando os dados obtidos pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(INPE) através do Laboratório de Modelagem e Estudos de Recursos Renováveis de 

Energia (LABREN), o trabalho de Dal Prá (2022) mapeou a distribuição do potencial 

solar em Santa Catarina a partir de dados de estações meteorológicas em superfície de 

diferentes cidades, incluindo Florianópolis. Fundamentado em dados coletados durante 

um período de cinco anos (2015-2019) de estações do Instituto Nacional de Meteorologia 

(INMET), o estudo aponta uma média anual de irradiação solar global horizontal de 

4,208 kWh/m².dia para a capital. 

Os painéis fotovoltaicos monocristalinos de silício foram escolhidos para compor 

o sistema fotovoltaico proposto, devido a suas características de eficiência, desempenho, 

degradação e potência gerada por área. Esta escolha também se justifica pela adoção 

desse tipo de tecnologia nos estudos de Gnecco et al. (2021) e Ekici e Kopru (2017), 

cujos resultados são utilizados neste trabalho como referência para as estimativas de 

perdas do sistema. 

Os dados descritos permitem a estimativa de geração anual de energia através do 

PVSyst, que em conjunto com a estimativa de consumo da edificação em que foi 

proposto a instalação do sistema, permite determinar se a instalação elétrica terá parte ou 

todo seu consumo abatido, discutido com mais detalhes no próximo tópico.   

3.4.3.​ ESTIMATIVA DE AUTOSSUFICIÊNCIA 

​ Os quadros de carga do projeto elétrico original do prédio, fornecidos pelo DPAE 

e datados do início dos anos 2000, exibem a potência aparente projetada para cada quadro 

de distribuição (CD) e os circuitos que os compõem. Toda essa carga utilizada é reunida 

no Quadro Geral de Baixa Tensão (QGBT) do prédio. 
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​ A carga total apresentada no quadro de cargas do prédio de EPS está na unidade 

de medida da potência aparente máxima suportada pela instalação elétrica, em VA. Para 

converter em energia, é necessário considerar a carga instalada, período de utilização e 

diferentes fatores, como o Fator de Potência (FP), Fator de Demanda (FD) e Fator de 

Carga (FC), definidos pela ANEEL na REN N°1000/2021 como: 
“[...] XIX - fator de carga: razão entre a demanda média e a demanda máxima da 

unidade consumidora, ocorridas no mesmo intervalo de tempo;​

XX - fator de demanda: razão entre a demanda máxima num intervalo de tempo 

e a carga instalada na unidade consumidora;​

XXI - fator de potência: razão entre a energia elétrica ativa e a raiz quadrada da 

soma dos quadrados das energias elétricas ativa e reativa, consumidas num 

mesmo período; [...]” (ANEEL, REN N°1000/2021, p. 5). 

O Fator de Potência e de Demanda são tabelados pela concessionária local, para 

diferentes tipos de carga na Norma Técnica N-321.0003 (CELESC, 2023). Entretanto, 

não está explícito uma adoção de valores pré-determinados para o Fator de Carga, o qual 

foi definido com base em referências da literatura.  

Foram utilizados como parâmetro os resultados obtidos por Lauand (2024), em 

estudo realizado na Universidade Federal do Amazonas (UFAM), e por Aguilar (2012), 

que analisaram o comportamento do Fator de Carga em edificações no contexto de UFs, 

discutidos em mais detalhes na apresentação dos resultados. 

Lauand (2024), em estudo conduzido na Universidade Federal do Amazonas 

(UFAM), determinou o fator de carga mensal e médio a partir de dados reais de consumo 

e demanda máxima registrados entre dezembro de 2022 e novembro de 2023. O autor 

aplicou o FC na equação tarifária generalizada da ANEEL para a modalidade verde, 

relacionando as informações da fatura do mês de novembro de 2023, apresentada na 

Equação 3.3. 

 

De forma complementar, Aguilar (2012) analisou perfis energéticos de 

edificações dos setores comercial e público com base em dados do PROCEL INFO 

(2007), identificando um fator de carga médio para o setor público, categoria que engloba 

 
 

https://www.codecogs.com/eqnedit.php?latex=PME%20%3D%20%5Cleft%5B%20%5Cfrac%7BTD%7D%7B730%20%5Ccdot%20FC%7D%20%2B%20%5Cfrac%7BC_p%7D%7BC_t%7D(T_%7BCp%7D%20-%20T_%7BCfp%7D)%20%2B%20T_%7BCfp%7D%20%5Cright%5D%20%5Ccdot%20%5Cleft(%20%5Cfrac%7B1%7D%7B1%20-%20%5Cfrac%7BICMS%20%2B%20PIS%20%2B%20COFINS%7D%7B100%7D%7D%20%5Cright)%20%5Chspace%7B1cm%7D%20(3.3)#0
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universidades federais. Esse indicador representa o grau de constância no uso da potência 

ao longo do tempo e a eficiência com que a capacidade instalada é utilizada. 

Portanto, diante da ausência de medições individualizadas para o prédio do EPS, 

adotou-se o fator de carga obtido por Lauand (2024) em edificação universitária com 

perfil de uso acadêmico e administrativo similar, considerado conservador em relação aos 

valores médios reportados por Aguilar (2012) para o setor público. 

​ Tendo em vista que o prédio de EPS está no mesmo contexto universitário do 

CMD01, um fator de utilização foi considerado para repassar o comportamento sazonal 

observado na UC para a instalação elétrica em questão. Isto implicará na equivalência 

linear ao analisar a viabilidade econômica atrelada ao CMD01 e ao prédio de EPS, mas 

também não permitirá a superestimação de consumo, tendo em vista que existem 

períodos com mais e com menos demanda energética ao decorrer do ano, os períodos de 

aula tem horários pré-definidos, e que o calendário letivo não se estende o ano inteiro 

(DPAE, 2025). 

​ A energia é a potência no tempo, então foi determinado um período de utilização 

diário para estimar a energia consumida. O horário de consumo foi determinado com base 

nas grades de aula semanais ocorridas no prédio de EPS, desconsiderando o período de 

almoço e férias. Todos os parâmetros são então aplicados à Equação 3.4 para calcular a 

energia mensal consumida pelo prédio de EPS. 

 

​ Por fim, o cálculo para determinar o potencial de autossuficiência do prédio do 

EPS baseia-se na formulação apresentada no trabalho de Gagliano, Tina e Aneli (2025), 

que possuía como finalidade propor uma metodologia de avaliação integrada do 

desempenho energético de edificações com sistemas fotovoltaicos conectados à rede, 

considerando a interação entre geração distribuída e consumo local.  

Os autores destacam a importância de quantificar o quanto da energia produzida é 

efetivamente aproveitada pela própria edificação, em contraste com a parcela exportada à 

rede elétrica. Para isso, definem dois indicadores principais: a Self-Consumed Energy 

(Rsc), que representa a fração da geração fotovoltaica utilizada internamente, e a 
 
 

https://www.codecogs.com/eqnedit.php?latex=E_%7B%5Ctext%7Bcons%7D%7D%5C%2C%5B%5Cmathrm%7BWh%7D%5D%20%3D%20%5Cleft(%20%5Csum_%7Bi%3D1%7D%5E%7B12%7D%20FP_i%20%5Ccdot%20FD_i%20%5Ccdot%20FU_i%20%5Ccdot%20S_%7B%5Cmathrm%7Bmax%7D%2Ci%7D%20%5Cright)%20%5Ccdot%20FC%20%5Ccdot%20%5Ctext%7Bhoras%7D%20%5Ccdot%20%5Ctext%7Bdias%7D%20%5Chspace%7B2cm%7D%20(3.4)#0
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Self-Sufficiency (Dss), que expressa o grau de atendimento da demanda elétrica da 

edificação pela própria geração renovável. 

O indicador Rsc é calculado pela razão entre a energia autoconsumida 

(Eel,autoconsumida​) e a energia total gerada pelo sistema fotovoltaico (Eel,FV), e expressa a 

eficiência de aproveitamento interno da geração solar. Já o indicador Dss é determinado 

pela razão entre a energia autoconsumida e a demanda elétrica total da edificação 

(Eel,carga), refletindo o nível de independência energética do prédio em relação à rede.  

Em outras palavras, enquanto o Rsc mede quanto da geração é consumida 

localmente, o Dss mede quanto da demanda total é suprida pela geração própria. E são 

apresentados nas Equações 3.5 e 3.6, respectivamente. 

 

 

​ A análise de viabilidade econômica é a mesma para o CMD01 e o prédio de EPS 

devido a proporção de utilização mensal ser a mesma, assim como a determinação dos 

custos de investimento e operação do sistema FV, apresentada no próximo tópico. 

3.4.4.​ LEVANTAMENTO DOS CUSTOS DE INVESTIMENTO E 

OPERAÇÃO 

A implantação do sistema FV traz consigo custos, que podem ser divididos em 

duas categorias: Custos de Investimento (CAPEX) e Custos de Operação e Manutenção 

(OPEX). 

O CAPEX corresponde à principal saída de caixa, que inclui o custo dos 

equipamentos (módulos, inversores, cabeamento) e os serviços de instalação e 

homologação (Melo, 2018). 

Já o OPEX representa os gastos ao longo do horizonte de análise, que para o 

estudo de caso advém da reposição de equipamentos com a vida útil menor que o sistema 

(inversores) e a manutenção dos módulos (limpeza e técnica), além de gastos com energia 

(Melo, 2018). 

 
 

https://www.codecogs.com/eqnedit.php?latex=%5Cbegin%7Bequation%7D%20%5Ctext%7BEnergia%20autoconsumida%20%5B%5C%25%5D%7D%20%3D%20100%20%5Ctimes%20%5Cleft(%20%5Cfrac%7B%5Ctext%7BEnergia%20autoconsumida%20(Wh)%7D%7D%7B%5Ctext%7BEnergia%20FV%20gerada%20(Wh)%7D%7D%20%5Cright)%20%5Chspace*%7B%5Cfill%7D%20(3.5)%20%5Cend%7Bequation%7D#0
https://www.codecogs.com/eqnedit.php?latex=%5Cbegin%7Bequation%7D%20%5Ctext%7BAutossuficiencia%20%5B%5C%25%5D%7D%20%3D%20100%20%5Ctimes%20%5Cleft(%20%5Cfrac%7B%5Ctext%7BEnergia%20autoconsumida%20(Wh)%7D%7D%7B%5Ctext%7BEnergia%20Demandada%20Total%20(Wh)%7D%7D%20%5Cright)%20%5Chspace*%7B%5Cfill%7D%20(3.6)%20%5Cend%7Bequation%7D#0
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Para sistemas FVs o investimento inicial é majoritariamente composto pelo custo 

dos componentes, com um valor fixo de manutenção e operação ao longo dos anos. 

Considerando a vida útil total média de 25 anos para o sistema, adota-se a substituição 

dos inversores no 13º ano de operação, conforme a premissa estabelecida por Silva 

(2021), calculado a partir de uma porcentagem do investimento inicial. Enquanto os 

ganhos financeiros estão inteiramente na economia através do abatimento da fatura 

(Melo, 2018). 

O custo de investimento no sistema fotovoltaico, considerando módulos, 

cabeamento e inversor (CAPEX), foi estimado com base no preço médio do Wp (R$/Wp) 

divulgados em um estudo estratégico do mercado de geração distribuída (Greener, 2024). 

O custo de Operação e Manutenção (O&M) que compõe o OPEX do sistema foi 

estimado com base em estudos e projetos reais de Geração Distribuída (GD), tomando 

como referência a metodologia empregada no estudo de viabilidade da Central 

Fotovoltaica da SANESUL (2022), que apresenta parâmetros de custos aplicáveis a 

sistemas de autoconsumo remoto de grande porte. 

A utilização de estimativas para os custos de investimento inicial e manutenção é 

uma prática disseminada na literatura. Silva (2021) utilizou como referência valores de 

mercado para calcular o CAPEX e OPEX do sistema por ela proposto. 

Com base nessas estimativas, foram definidos dois cenários de análise econômica 

para avaliar o impacto dos custos de investimento na viabilidade do sistema. No Cenário 

I, foi considerado um custo de CAPEX mais baixo, representando uma condição de 

mercado otimista. Já o Cenário II adota um custo de CAPEX mais elevado, 

caracterizando uma condição pessimista. Ambos os valores de investimento foram 

obtidos a partir da mesma pesquisa de mercado publicada pela Greener (2024), mantendo 

o OPEX fixo em ambos os casos. 

As saídas e entradas compõem o Fluxo de Caixa (FC), registro de todos os 

recursos financeiros de um projeto ao longo de um determinado período (Casarotto; 

Kopittke, 2019), que para sistemas fotovoltaicos corresponde à sua vida útil, usualmente 

de 25 anos. O Fluxo de Caixa foi utilizado para determinar os indicadores econômicos 

que determinarão a viabilidade do projeto, abordados no próximo tópico.  
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3.4.5.​ ANÁLISE DE VIABILIDADE ECONÔMICA 

O Microsoft Excel é utilizado para estruturar o Fluxo de Caixa, que combinado 

com a Taxa Mínima de Atratividade (TMA), possibilita determinar a viabilidade do 

projeto através dos indicadores econômicos escolhidos para o contexto do presente 

trabalho: Valor Presente Líquido (VPL), Taxa de Retorno Interno (TIR), Payback 

Descontado e Custo Nivelado de Energia (LCOE). 

A Taxa Mínima de Atratividade (TMA) é a taxa de juros que representa o retorno 

mínimo que um investidor espera obter ao aplicar seu capital em um projeto. Ela 

funciona como um "custo de oportunidade", se o projeto não render mais do que a TMA, 

não seria vantajoso aplicar o dinheiro em tal (Casarotto; Kopittke, 2019). 

Conforme o Relatório de Energia da UFSC, as despesas totais com energia 

elétrica em 2024 foram de aproximadamente R$6.586.972,27 (DPAE, 2025). Portanto, o 

capital investido no sistema fotovoltaico não está perdendo uma "oportunidade" de render 

no mercado financeiro, mas sim sendo alocado para mitigar um dos maiores custos 

operacionais da universidade. 

Os indicadores econômicos são métricas utilizadas para determinar se esse projeto 

é viável financeiramente e possui potencial de investimento. Sua definição conceitual e 

formulação matemática são apresentados abaixo. 

a.​ Payback Descontado 

O Payback é um indicador que mede o tempo necessário para que o 

investimento inicial em um projeto seja totalmente recuperado pelos seus retornos 

financeiros. No contexto fotovoltaico, corresponde ao período em que a economia 

acumulada na fatura de energia se iguala ao custo total de aquisição, instalação, 

manutenção e substituição de componentes do sistema. 

Embora o Payback Simples seja de fácil compreensão, ele não considera o 

valor do dinheiro no tempo. Por isso, utiliza-se o Payback Descontado, uma 

metodologia mais precisa que leva em conta a perda do poder de compra ao longo 

do tempo ao ajustar os fluxos de caixa futuros por uma taxa de desconto. O 

cálculo consiste em somar os fluxos de caixa descontados ano a ano, até que essa 

soma se iguale ao investimento inicial, conforme a Equação 3.7.  
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Onde: 

●​ FCt​: Fluxo de Caixa no período t (economia gerada), em reais (R$/ano). 

●​ TMA: Taxa Mínima de Atratividade, que representa o custo de 

oportunidade do capital, em porcentagem (%). 

●​ I0​: Investimento Inicial, em reais (R$/ano). 

●​ t: Período de tempo (em anos, até o payback descontado). 

Na prática, ao analisar o fluxo de caixa ano a ano, raramente se encontra 

um ponto onde a soma dos fluxos de caixa descontados é exatamente igual ao 

investimento inicial. O que se observa é um momento em que o valor acumulado 

ainda é negativo e outro em que ele se torna positivo, então o payback está entre 

esses dois períodos. 

Para fins de análise, ele é frequentemente expresso em anos e meses, 

exigindo uma interpolação para encontrar o ponto exato em que o projeto "se 

paga". Um período de payback mais curto é geralmente preferível, pois indica 

uma recuperação mais rápida do capital e menor exposição aos riscos de longo 

prazo (Lima, 2019). 

b.​ Valor Presente Líquido (VPL) 

​ O VPL consiste em trazer para a data atual (momento zero) todos os 

fluxos de caixa futuros de um projeto, descontando-os pela Taxa Mínima de 

Atratividade (TMA). Portanto, representa o valor monetário atual que o projeto 

irá gerar após remunerar todo o capital investido. 

 

Onde: 

●​ VPL: Valor Presente Líquido. 

 
 

https://www.codecogs.com/eqnedit.php?latex=%5Csum_%7Bt%3D1%7D%5E%7B%5Ctext%7BPayback%20Descontado%7D%7D%20%5Cfrac%7BFC_t%7D%7B(1%20%2B%20TMA)%5Et%7D%20%5Cgeq%20I_0%20%5Chspace%7B2cm%7D%20(3.7)#0
https://www.codecogs.com/eqnedit.php?latex=VPL%20%3D%20%5Csum_%7Bt%3D1%7D%5E%7Bn%7D%20%5Cfrac%7BFC_t%7D%7B(1%20%2B%20TMA)%5Et%7D%20-%20I_0%20%5Chspace%7B2cm%7D%20(3.8)#0


56 

●​ FCt​: Fluxo de Caixa no período t. 

●​ I0​: Investimento Inicial no momento zero. 

●​ TMA: Taxa Mínima de Atratividade (taxa de desconto). 

●​ n: Vida útil do projeto (horizonte de análise). 

●​ t: Período de tempo (ano). 

O valor calculado do VPL possibilita tomar decisões se baseando nas 

regras: 

●​ VPL > 0 (Positivo): O projeto é considerado economicamente viável. Ele 

não apenas cobre todos os custos para a rentabilidade mínima esperada 

(TMA), mas também gera uma riqueza adicional. No caso sendo o abate 

na fatura de energia. 

●​ VPL < 0 (Negativo): O projeto é considerado economicamente inviável. 

Os retornos futuros, trazidos a valor presente, não são suficientes para 

cobrir o investimento inicial. Portanto, o investimento deve ser rejeitado. 

●​ VPL = 0 (Zero): O projeto é economicamente indiferente. Ele gera um 

retorno exatamente igual à TMA, ou seja, paga o investimento e remunera 

o capital à taxa mínima, mas não gera nenhum valor excedente. A decisão 

de investir, neste caso, dependeria de outros fatores estratégicos, como a 

visibilidade da sustentabilidade presente na universidade. 

É crucial analisar o VPL positivo em conjunto com outros indicadores. 

Um projeto pode apresentar um VPL positivo, mas um tempo de payback muito 

próximo ao final de sua vida útil (por exemplo, 24 anos em um sistema com 25 

anos de funcionamento físico). Nesse caso, apesar de matematicamente viável, o 

alto risco associado ao longo período de recuperação do capital pode tornar a 

decisão de investimento desaconselhável (Casarotto; Kopittke, 2019). 

c.​ Taxa Interna de Retorno (TIR) 

A Taxa Interna de Retorno (TIR) é um indicador que traduz a 

rentabilidade de um investimento em um valor percentual, permitindo uma análise 

direta da atratividade do projeto.  
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Matematicamente, a TIR é a taxa de desconto que torna o VPL de um 

projeto exatamente igual a zero. Ou seja, ela representa a taxa de juros que o 

próprio projeto oferece como retorno sobre o capital investido. Para que um 

projeto seja considerado viável, sua TIR deve ser superior à Taxa Mínima de 

Atratividade (TMA). A TIR é calculada de forma interativa pela seguinte equação 

(Casarotto; Kopittke, 2019):​  

 

Onde: 

●​ TIR: Taxa Interna de Retorno. 

●​ FCt​: Fluxo de Caixa no período t. 

●​ I0​: Investimento Inicial. 

●​ n: Vida útil do projeto. 

●​ t: Período de tempo (ano). 

d.​ Custo Nivelado de Energia (LCOE) 

O Custo Nivelado de Energia (Levelized Cost of Energy) expressa o custo 

médio por unidade de energia gerada (em R$/kWh) ao longo de toda a vida útil do 

sistema.  

Este indicador é particularmente útil, pois permite comparar o custo real 

da energia produzida pelo sistema fotovoltaico com a tarifa de energia praticada 

pela concessionária local. Para seu cálculo, somam-se todos os custos do projeto 

(investimento inicial, custos futuros de O&M e reposição de inversores), 

descontados a uma TMA, e divide-se pela soma de toda a energia gerada durante 

a vida útil, também descontada pela mesma taxa (Cunha, 2023): 

 

Onde: 

 
 

https://www.codecogs.com/eqnedit.php?latex=0%20%3D%20%5Csum_%7Bt%3D1%7D%5E%7Bn%7D%20%5Cfrac%7BFC_t%7D%7B(1%20%2B%20TIR)%5Et%7D%20-%20I_0%20%5Chspace%7B2cm%7D%20(3.9)#0
https://www.codecogs.com/eqnedit.php?latex=LCOE%20%3D%20%5Cfrac%7B%5Csum_%7Bt%3D0%7D%5E%7Bn%7D%20%5Cfrac%7BI_t%20%2B%20M_t%7D%7B(1%20%2B%20TMA)%5Et%7D%7D%7B%5Csum_%7Bt%3D1%7D%5E%7Bn%7D%20%5Cfrac%7BE_t%7D%7B(1%20%2B%20TMA)%5Et%7D%7D%20%5Chspace%7B2cm%7D%20(3.10)#0
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●​ LCOE: Custo Nivelado de Energia (em R$/kWh). 

●​ It​: Custos de investimento no ano t. 

●​ Mt​: Custos de Operação e Manutenção no ano t. 

●​ Et​: Energia gerada no ano t (em kWh). 

●​ TMA: Taxa Mínima de Atratividade. 

●​ n: Vida útil do sistema. 

3.5​ SOFTWARES 

Os softwares listados neste tópico foram usados na análise de dados até a 

simulação de geração e a análise de viabilidade econômica. Conforme detalhado a seguir: 

3.5.1.​ AutoCAD 

De acordo com a Autodesk, o AutoCAD é um software utilizado para a criação e 

análise de desenhos técnicos em 2D e 3D, amplamente aplicado em áreas de arquitetura e 

engenharia. O software foi utilizado para analisar as plantas baixas recebidas, determinar 

as dimensões e montar um modelo 3D do prédio em estudo através do Sketchup. 

Como as plantas baixas foram recebidas em formato .pdf, uma conversão para 

.dwg foi feita, com o próprio software do Autocad, para que possibilitasse as alterações e 

ajustes necessários para introduzir a base do desenho usado para construção do modelo 

3D do prédio. 

Na Figura 17 está apresentada a planta baixa do projeto que deu origem ao prédio 

do Curso de EPS que abriga as salas de aula. A Figura 18 apresenta a planta baixa do 

telhado do prédio que abriga o Departamento do curso, salas dos professores e empresas 

juniores, que fica ao lado do prédio de salas de aula, conectados por uma passagem em 

corredor suspenso. 
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Figura 17 - Planta Baixa de Expansão do Prédio de Salas de Aula de EPS.​

​
Fonte: Desenvolvido pela UFSC, disponibilizado pelo DPAE.​

 

Figura 18 - Planta Baixa Simplificada do Prédio de Salas dos Professores de EPS.​

​
Fonte: Desenvolvido pela UFSC, disponibilizado pelo DPAE. 

Para o presente estudo, importa-se as plantas baixas .dwg ajustadas para serem 

usadas como base para subir o modelo 3D do prédio, discutido com mais detalhes no 

tópico seguinte. 
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3.5.2.​ SketchUp 

De acordo com a Trimble, o Sketchup é um software de modelagem 3D, que 

permite a criação de modelos tridimensionais de edificações, como ilustrado na Figura 

19. 

Figura 19 - Exemplo de Modelo 3D de Edificação com Sistema FV.​

​
Fonte: 3D Warehouse, Sketchup. 

 A representação tridimensional deve detalhar o telhado do prédio, incluindo 

causadores de possíveis sombreamentos, como árvores e estruturas físicas presentes no 

próprio telhado, para que possa ser exportado para o PVSyst, onde é realizada a 

simulação de geração, abordado com mais detalhes no próximo tópico. 

3.5.3.​ PVSyst 

O PVSyst é um software para simulação e análise de dados de sistemas 

fotovoltaicos. Ele permite prever a geração de energia de um sistema considerando 

parâmetros como dados climáticos, área utilizada para captação e as características 

técnicas dos equipamentos (PVSyst SA, 2025). Abaixo temos um exemplo de como 

visualizamos o modelo feito. 
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Figura 20 - Exemplo de modelo 3D no Software PVSyst.

​
Fonte: PVSyst Tutorial - Grid Connected Near Shading 3D Scene. 

Na tópico 4.5 (Dimensionamento do Sistema Fotovoltaico), com o modelo 3D do 

prédio e os parâmetros do sistema FV definidos, o PVSyst foi usado para simular a 

geração anual de energia do sistema, que compõe por completo as economias geradas no 

projeto, e são organizadas e processadas em planilhas eletrônicas, discutidas 

imediatamente. 

3.5.4.​ Microsoft Excel 

De acordo com a Microsoft, o Excel é um software de planilhas eletrônicas que 

oferece ferramentas para organização, cálculo e análise de dados. Foi utilizado nas fases 

do tópico 4. Resultados e Discussões, para organizar os dados de consumo, e documentar 

os custos de CAPEX e OPEX. A Tabela 01 ilustra como os dados de energia foram 

organizados para construir os gráficos de consumo presentes no tópico 4.2 Análise 

Específica do CMD01. 

Tabela 01 - Organização dos Dados de Energia do CMD01.​

​
Fonte: Autor. 
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Na Fase 4.7 (Análise da Viabilidade Econômica do Sistema FV Proposto) é usado 

para construir o fluxo de caixa, possibilitando calcular todos os indicadores de 

viabilidade (Payback Descontado, VPL, TIR e LCOE) e conduzir a análise de 

sensibilidade, variando a TMA. Todos os valores inseridos e processados no Excel 

integram os resultados obtidos em cada etapa, apresentados a seguir. 
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4​ RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Este tópico reúne os resultados obtidos nas etapas de modelagem, simulação e 

análise econômica do projeto. Assim como o levantamento de dados de consumo e 

despesas da UC CMD01, e posterior estimativa de autossuficiência do prédio de EPS. 

4.1​ PERFIL DE CONSUMO E DESPESAS DA UFSC 

O gerenciamento dos custos com energia elétrica representa um desafio 

orçamentário significativo para a UFSC. Em 2024, as despesas totais da universidade 

com faturas de energia alcançaram aproximadamente R$15,1 milhões, um aumento de 

3,2% em relação a 2023 (DPAE, 2025). 

Os campi na cidade de Florianópolis representaram 93% do consumo da UFSC 

em 2024. Para ilustrar este consumo, o total de 1.882,214 MWh consumidos seria 

suficiente para abastecer 7.792 residências catarinenses por um ano (DPAE, 2025). 

A Figura 21 mostra a evolução destas despesas. Observa-se que os custos com 

energia (consumo propriamente dito) e demanda (potência contratada) são as parcelas 

mais significativas. Em 2024, a despesa com demanda de potência cresceu 15,8% em 

relação ao ano anterior, um aumento expressivo que reforça a necessidade de um 

gerenciamento mais eficiente da carga. Por outro lado, os acréscimos diminuíram 44,2%, 

mesmo com o acionamento de bandeiras tarifárias nos últimos meses  do ano (DPAE, 

2025). 
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Figura 21 - Histórico de Despesas com Energia Elétrica da UFSC, por Categoria.​

​
Fonte: Relatório de Energia UFSC 2024, DPAE. 

Para aprofundar a análise de viabilidade do projeto, o próximo tópico focará na 

Unidade Consumidora (UC) que é diretamente impactada pela geração do sistema 

fotovoltaico proposto: FLN.TRI - CMD01. Conforme detalhado nos Relatórios de 

Energia da UFSC, esta é a maior UC da universidade, contemplando 150 edificações do 

campus Trindade (DPAE, 2024). 

4.2​ ANÁLISE ESPECÍFICA DO CMD01 

​ Este capítulo abordará informações referentes especificamente a UC que contém o 

prédio do EPS, a partir dos relatórios de energia da UFSC de 2024 e 2025, assim como 

suas faturas mensais dos anos de 2022 a 2025. 

​ O Centro de Medição e Distribuição 01 é formado por quatro alimentadores, 

significando que é atendida por quatro circuitos independentes da rede de distribuição. A 

área que engloba o prédio da EPS é a do Alimentador 4, mas tendo em vista que a fatura 

da UC é conjunta para todos os alimentadores, as informações discutidas a seguir são 

para o CMD01 como um todo. 
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4.2.1.​ CONSUMO E DESPESAS COM ENERGIA ELÉTRICA 

O consumo de energia elétrica da UC foi de aproximadamente 9,9 GWh em 2024, 

como pode ser observado na Figura 22, o que representou 40,75% do consumo de energia 

de toda a UFSC (DPAE, 2025). Os valores de 2025 contabilizam o consumo até o mês de 

agosto.  

Figura 22 - Histórico do Consumo de Energia Elétrica - FLN.TRI - CMD01.

​
Fonte: Autor. 

Em 2024, ocorreu um aumento no consumo de energia elétrica de 

aproximadamente 2% em relação a 2023, e 13,4% em relação a 2022, como ilustrado na 

Figura 22. Esse volume de consumo é o principal fator que define o potencial de 

economia do projeto, uma vez que toda a energia gerada pelo sistema fotovoltaico é 

usada para abater o faturamento desta UC. 

A Figura 23 ilustra o consumo mensal de energia elétrica da unidade CMD01 em 

2024, e revela uma sazonalidade diretamente associada ao calendário de atividades da 

universidade. Os meses de fevereiro, julho e agosto registraram os menores níveis de 

consumo, em ordem crescente, com valores entre 660 e 700 MWh. Essa queda é 

justificada pelos períodos de férias de verão e recesso acadêmico de inverno, quando há 

uma redução significativa na circulação de pessoas e na utilização da infraestrutura do 

campus. 
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Figura 23 - Consumo de Energia Elétrica em 2024 - FLN.TRI - CMD01.​

​
Fonte: Autor. 

Os períodos de maior consumo ocorreram em diferentes períodos letivos foram os 

meses de abril e dezembro, ilustrados no Figura 23, quando a demanda energética atingiu 

seus picos no primeiro e segundo semestre letivo, respectivamente. Em termos 

financeiros, as despesas da CMD01 em 2023 totalizaram R$6,342 milhões, ilustrado na 

Figura 24. 

Figura 24 - Histórico das Despesas com Energia Elétrica - FLN.TRI - CMD01.

​
Fonte: Relatório de Energia UFSC 2023, DPAE. 

O montante gasto em energia elétrica diminuiu 47,3% entre 2019 e 2020 devido 

ao encerramento das atividades letivas por conta da pandemia COVID-19. Em 2022, com 

a volta das atividades no mês de agosto, percebe-se um aumento de R$1.155.523. Por 

conta desta situação, os dados considerados e apresentados no tópico 4.4 Consumo e 

Despesas Energéticas são para o período de 2022 a 2025. 
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A Figura 25 ilustra um perfil de sazonalidade do CMD01 similar ao apresentado 

anteriormente para com seu consumo em 2024, na Figura 23, mas para as despesas 

energéticas de 2023. Os custos mais baixos foram observados nos meses de férias e 

recesso (janeiro, fevereiro, julho e agosto), confirmando a forte correlação entre a 

presença da comunidade acadêmica, o consumo de energia e os gastos associados. 

Embora os acréscimos tenham influenciado significativamente nos gastos pros meses de 

fevereiro, julho e agosto. 

Figura 25 - Despesas com Energia Elétrica em 2023 - FLN.TRI CMD01.

​
Fonte: Relatório de Energia UFSC 2023, DPAE. 

Os valores de gastos com energia elétrica para o ano de 2024 não foram 

disponibilizados nos relatórios de energia para a UC CMD01 em específico, mas através 

das faturas foi calculado R$6.586.972,27 gastos em 2024, valor mais alto observado 

desde 2019.  

Entretanto, o consumo de energia não é o único fator que implica em gastos, a 

demanda observada nas figuras discutidas neste tópico foi analisada especificamente para 

o CMD01 no relatório de energia de 2025, e foi abordada no tópico seguinte. 

4.2.2.​ DEMANDA DE POTÊNCIA 

A Figura 26 exibe o monitoramento da demanda, e demonstra que em diversos 

meses a demanda faturada ultrapassou o valor contratado. Em dezembro de 2024, por 

exemplo, a demanda contratada foi 2.400 kW, mas a demanda medida atingiu picos 

próximos a 3.300 kW. 
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Figura 26 - Demanda de Potência Elétrica em 2024 - FLN.TRI - CMD01.

​
Fonte: Relatório de Energia UFSC 2024, DPAE. 

As ultrapassagens no limite de demanda contratada observadas na Figura 26 

resultam em penalidades financeiras substanciais, que são adicionadas à fatura de energia. 

Apesar de o sistema fotovoltaico reduzir o consumo de energia da rede, ele não influencia 

diretamente a demanda de potência contratada, que depende dos picos de carga do 

sistema elétrico. 

4.2.3.​ PERFIL TARIFÁRIO 

De acordo com a Tabela 1 da Resolução Homologatória N° 3.374 da ANEEL de 

2024, referentes ao reajuste tarifário anual para CELESC, os valores das tarifas para o 

Subgrupo A4, Modalidade Verde em que o CMD 01 se enquadrou até agosto de 2025 

estão apresentados na Tabela 02. 

Tabela 02 - Tarifas de Aplicação e Base Econômica do Subgrupo A4 Verde SCEE. 

Sub 
grupo Modalidade Posto 

Tarifas de Aplicação Base Econômica 

TUSD TE TUSD TE 

R$/kW R$/MWh R$/MWh R$/kW R$/MWh R$/MWh 

A4 (2,3 a 
25kV) Verde 

NA 17,71 0 0 17,19 0 0 

P 0 998,00 456,91 0 991,22 471,64 

FP 0 106,86 286,47 0 109,43 292,74 

Fonte: Adaptado da Resolução Homologatória Nº 3.374, de 19 de Agosto de 2024, CELESC. 

As tarifas acima são divididas em Tarifas de Aplicação e Base Econômica, com as 

subclasses Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) e Tarifa de Energia (TE). 
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As tarifas de aplicação são as que aparecem nas faturas, então são os valores que são 

usados para o cálculo dos diferentes itens presentes na fatura do CMD 01. A fatura de 

Julho de 2025 apresentada na Figura 27, disponibilizada no Google Drive pelo DPAE, 

exemplifica como os valores são calculados: 

Figura 27 - Fatura de Junho de 2025 da Subestação FLN.TRI - CMD01.

​
Fonte: Google Drive, DPAE. 

Diante deste contexto, o estudo da viabilidade do sistema fotovoltaico proposto 

para o prédio do Departamento de Engenharia de Produção e Sistemas (EPS), por se 

tratar de uma central geradora de energia conectada ao CMD 01, enquadra-se na 

definição tarifária em que ele está inserido, Subgrupo A4, Modalidade Verde. 

As tarifas analisadas neste estudo correspondem às tarifas de aplicação da Celesc 

Distribuição S.A. (Celesc-DIS), que se baseiam nas Resoluções Homologatórias 

publicadas pela ANEEL para cada ciclo tarifário anual. Considerando que a modalidade 

tarifária do CMD01 permaneceu a mesma desde 2022, as variações observadas nos 

valores das tarifas ao longo dos anos decorrem das diferentes homologações vigentes em 

cada período. Assim, para determinar o valor médio anual da energia, utilizado no cálculo 

do valor abatido da fatura, foi adotada a relação entre a média anual das despesas e o 
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consumo de energia elétrica no período de 2022 a 2025, conforme detalhado no Tópico 

4.4 Consumo e Despesas Energéticas. 

Ressalta-se que a fatura referente a agosto de 2025 apresentou valores unitários 

ligeiramente diferentes daqueles descritos na Resolução Homologatória nº 3.511/2025, 

publicada pela ANEEL em agosto do mesmo ano. Embora conste que a distribuidora 

deve adotar como referência os valores reajustados em média 13,53% em relação à REN 

N° 3.374/2024 (REH N°3.511/2025, ANEEL). Mesmo com essa pequena divergência, a 

fatura foi considerada no cálculo do custo médio de energia, por refletir as condições 

reais de faturamento no período analisado. 

Para compreender como essa energia gerada interage com a rede e a infraestrutura 

local, o próximo tópico detalha o fluxo de energia, traçando sua trajetória desde a geração 

no sistema fotovoltaico, o ponto de conexão, uso pelos prédios adjacentes e medição na 

UC. 

4.3​ FLUXO DE ENERGIA DO LOCAL DE ESTUDO 

Com base nos componentes descritos e nos documentos técnicos disponibilizados 

pelo DPAE, é possível traçar o fluxo de energia desde sua geração no telhado do prédio 

do EPS até sua conexão com a rede da concessionária (CELESC). 

Com o sistema proposto, a corrente DC é gerada e convertida em AC pelo 

inversor, que está conectado ao barramento do Quadro Geral de Baixa Tensão (QGBT) do 

prédio do Departamento de EPS. A energia é imediatamente consumida no local, e o 

excedente é conduzido até o CMD01, que possui medição bidirecional e é responsável 

pela distribuição da energia recebida da CELESC. As edificações deficitárias contidas no 

CMD01 ‘puxam’3 a energia excedente dos prédios geradores, portanto a energia 

excedente que chega no CMD01 pode ser medida somente em horários de baixíssimo 

consumo.  

Isto implica que a economia não se dá apenas através da diminuição no consumo 

de energia, mas também créditos recebidos pela injeção de energia, como evidenciado 

nas faturas da unidade consumidora analisada, ilustradas na Tabela 03. 

3 O termo refere-se ao fluxo natural de corrente em circuitos interligados, onde as cargas elétricas 
consomem automaticamente a energia disponível na fonte de menor impedância (geração interna) antes de 
demandar da rede externa, conforme a Lei das Correntes de Kirchhoff (Boylestead, 2012). 
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Tabela 03 - Histórico Injeção de Energia na Rede pelo CMD01. 
Injeção Mensal (MWh)/Ano 2022 2023 2024 2025 

Janeiro 11.566 24.185 7.719 13.067 

Fevereiro 6.809 19.986 13.142 11.216 

Março 0 19.708 11.220 12.225 

Abril 5.666 33.019 10.052 15.947 

Maio 1.700 0 10.295 11.589 

Junho 0 13.230 3.922 11.036 

Julho 0 19.794 0 6.650 

Agosto 5.925 0 7.920 0 

Setembro 8.930 7.356 10.196 - 

Outubro 13.486 18.665 9.162 - 

Novembro 13.600 0 12.135 - 

Dezembro 17.493 3.283 11.279 - 
Fonte: Adaptado Faturas do CMD01, CELESC. 

Entretanto, nos Relatórios de Energia da UFSC de 2024 e 2025 consta que o 

CMD01 recebeu créditos gerados pelo Laboratório Fotovoltaica, não estando claro se a 

energia injetada observada na Tabela 03 se deu por conta de sistemas FVs de prédios do 

próprio CMD01 ou apenas contribuições externas. Tendo em vista que estes valores são 

considerados para precificação das faturas, estão consequentemente sendo considerados 

no cálculo das despesas médias anuais com energia elétrica. 

Na Figura 28 está ilustrada o fluxo de energia do prédio do Departamento de EPS 

a subestação. Para o caso da geração excedente em horários fora ponta (21h30 às 18h30 

do dia seguinte) (PROPEE, 2018), a energia seguirá para subestação e é então consumida 

por outras edificações, com baixas chances de ser injetada na rede. 
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Figura 28 - Situação e Alimentadores Prédio do Departamento de EPS.​

​
Fonte: obtido por e-mail, através de requisição pelo site do DPAE. Em 04/2025. 

O fluxo de energia excedente tem como final antes da injeção na rede o CMD01, 

responsável por 150 edificações, onde é medido o consumo que implicam em parte das 

despesas elétricas da universidade, aprofundados e consolidados para simulação, 

estimativa de autossuficiência e análise de viabilidade econômica no seguimento. 

4.4​ CONSUMO E DESPESAS ENERGÉTICAS 

O consumo do CMD01 em 2024 foi de 9.898,1 MWh, com uma média mensal de 

824,8 MWh (DPAE, 2025). Esse foi o segundo ano completo de atividades normais após 

a pandemia, em consequência disso, houve novamente um aumento no consumo de 

energia elétrica da universidade, em que as UCs de Florianópolis foram as principais 

responsáveis por esse aumento, sendo o CMD01 o maior destaque (DPAE, 2025). 

Em 2025, o consumo até agosto foi calculado pelas faturas disponibilizadas 

publicamente pelo DPAE, resultando em 6.414,86 MWh para o CMD01, distribuído 

mensalmente na Tabela 04. 
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Tabela 04 - Histórico Mensal do Consumo de Energia Elétrica de 2025. 
 2025 

Mês/Consumo 
(MWh) Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto 

Ponta 73,25 62,04 68,76 87,82 82,09 80,56 70,51 69,11 

Fora Ponta 761,96 623,61 776,08 929,34 779,49 741,06 628,66 580,53 

Total Consumido 835,21 685,65 844,85 1.017,16 861,58 821,63 699,17 649,64 

Injetado Ponta 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Injetado Fora 
Ponta -13.067,09 -11.216,25 -12.224,54 -15.947,47 -11.589,48 -11.035,57 -6.649,98 0,00 

Exced. Ener. 
Reativa 11.348,64 19.980,00 12.448,08 15.746,40 14.389,92 15.480,72 11.877,84 13.212,72 

Fonte: Adaptado Faturas UFSC. 

Os dados coletados para 2025 ilustrados na Tabela 04 também foram coletados 

para os anos de 2022, 2023 e 2024. O resumo com a média mensal e anual para o período 

analisado de 2022 a 2025, está apresentado na Tabela 05, estimando as despesas dos 

meses de setembro a dezembro de 2025 com o valor máximo dos anos anteriores, visto 

que tais faturas ainda não estão disponíveis. 

Tabela 05 - Média Mensal e Acumulado Médio Anual de Consumo e Despesas com Eletricidade, CMD01. 
Meses Média Consumo Mensal (kWh) Média Despesas Mensais (R$) 

Janeiro 784.765,51 R$ 527.167,97 

Fevereiro 683.948,70 R$ 466.916,97 

Março 797.585,53 R$ 541.745,77 

Abril 993.498,03 R$ 670.695,08 

Maio 839.567,45 R$ 571.926,18 

Junho 793.948,13 R$ 499.988,71 

Julho 690.170,87 R$ 459.018,38 

Agosto 692.869,82 R$ 449.449,16 

Setembro 745.154,74 R$ 487.949,29 

Outubro 779.925,29 R$ 524.895,29 

Novembro 836.233,51 R$ 589.783,94 

Dezembro 855.761,35 R$ 565.251,52 

Média Anual 9.493.428,93 R$ 6.270.775,97 
Fonte: Adaptado Faturas UFSC. 
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Substituindo os valores apresentados na Tabela 05 na Equação 3.1 obtém-se um 

custo médio de energia de R$0,6605/kWh. Este valor incorpora, como comentado na 

Delimitação de Pesquisa e Metodologia, todos os fatores de custo observados nas faturas 

do CMD01, servindo como indicador médio do peso financeiro da energia para a 

instituição. 

Para fins comparativos, fez-se o cálculo do PME utilizando a Equação 3.3 usada 

por Lauand (2024), para a fatura do CMD01 referente ao mês de agosto de 2025, sem a 

incidência de tributos sobre as tarifas (TE e TUSD). O Fator de Carga calculado levou em 

consideração o valor médio e máximo de demanda entre os anos 2022 e 2025, enquanto 

as tarifas, consumo ponta e total foram extraídos diretamente da fatura, valores 

apresentados na Tabela 06. 

Tabela 06 - Valores para o Cálculo do PME Comparativo. 

Agosto 2025 

Demanda Máxima (kW) 3542 

Demanda Média (kW) 2369 

FC 0,6689446127 

TD (R$/kWh) 17,832581 

TCp (R$/kWh) 1,486564 

TCfp (R$/kWh) 0,410185 

Cp (kWh) 69109,2 

Ct (kWh) 649637,28 
Fonte: Autor. 

​ A substituição dos valores da Tabela 06 na Equação 3.3 resultou em um PME 

aproximado de R$0,5612/kWh. Contudo, esse valor não reflete a variabilidade presente 

no histórico completo do período analisado (2022–2025) e não incorpora tributos retidos 

e bandeiras tarifárias que influenciam diretamente o custo real do consumo fora de ponta. 

Por outro lado, o cálculo não considera componentes da fatura que não estão relacionados 

ao consumo FP, como a energia reativa excedente, à demanda faturada e ultrapassada, os 

quais, embora relevantes no custo total da unidade, não guardam relação direta com a 

energia consumida no posto fora de ponta.  
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O custo de energia sofre reajustes anuais dados pela ANEEL, e repassados para as 

concessionárias de energia. A ANEEL publicou o reajuste anual para as tarifas da 

CELESC em agosto de 2025, e consta uma variação de 15,80% para consumidores do 

Grupo A, aplicada para todas as faturas posteriores à homologação. 

Analisando o histórico de reajustes, vê-se que em 2022, o reajuste médio foi de 

11,30%, em 2023 houve uma queda de 0,81%, e em 2024 um reajuste de 4,19%, para 

consumidores do Grupo A. Estes percentuais refletem a variação acumulada das tarifas 

de energia (TE e TUSD) no período de 2022 a 2025, evidenciando um crescimento 

significativo no custo da energia elétrica. A média aritmética dos reajustes (7,62%) indica 

a tendência de aumento ao longo dos anos, mas não representa o valor atual das tarifas, 

uma vez que cada reajuste incide sobre a tarifa já corrigida do período anterior. 

Observa-se que o percentual de 2025 se destaca por representar um aumento 

pontual e acima da tendência histórica. Assim, para evitar superestimar as projeções de 

economia, optou-se metodologicamente por adotar uma taxa mais conservadora, baseada 

no comportamento real das despesas do CMD01. 

A Tabela 07 apresenta as despesas médias anuais com energia elétrica entre 2022 

e 2025, cujo crescimento médio foi de 4,98% ao ano. Esse valor representa de forma mais 

fiel o crescimento real dos gastos totais com energia no período, já incorporando reajustes 

tarifários, variações sazonais e eventuais ajustes de consumo. 

Tabela 07 - Cálculo do Crescimento Médio das Despesas em Energia Elétrica do CMD01. 
Valores/Anos 2022 2023 2024 2025 

Despesas médias anual R$ 5.794.392,08 R$ 6.342.960,72 R$ 6.586.972,27 R$ 6.694.827,88 

Crescimento médio anual 
(%a.a.) 9,47% 3,85% 1,64%  

Crescimento médio (%a.a.) 4,98%    
Fonte: Autor. 

Portanto, o percentual de 4,98%, apresentado na Tabela 07, foi adotado como taxa 

de crescimento anual do custo da energia elétrica para as projeções de viabilidade 

econômica do sistema fotovoltaico. 

Com a definição do custo médio da energia (R$0,6605/kWh) e da taxa de reajuste 

anual (4,98% a.a.) é possível estimar anualmente a economia gerada na fatura, aplicando 

o custo médio sobre o valor gerado, com um reajuste percentual a cada ano. Os 
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parâmetros necessários para obter a geração de energia anual através da simulação do 

sistema fotovoltaico foram abordados no próximo capítulo. 

4.5​ SIMULAÇÃO DO SISTEMA FOTOVOLTAICO DO PRÉDIO DE 

EPS 

O potencial de geração local é obtido a partir da base de dados do Atlas 

Solarimétrico do Brasil, especificamente para cidade de Florianópolis, obtendo uma 

média de irradiação solar de  4,25 kWh/m².dia.  

A combinação das plantas baixas e cortes, em conjunto com os softwares 

Sketchup e PVSyst permitiu definir uma zona disponível de 371,42 m² no prédio do 

Departamento (professores) e 147,66 m² no prédio das salas de aula. Dentro dessas zonas, 

foi dimensionado o arranjo fotovoltaico, resultando em uma área total de módulos de 352 

m² para a instalação do sistema. 

O modelo 3D do prédio de EPS desenvolvido no Sketchup está ilustrado na 

Figura 29, enquanto a importação do arquivo para o PVSyst está apresentada na Figura 

30 e 31, em vista técnica e realista, respectivamente. 
Figura 29 - Modelo 3D do Prédio de EPS no Sketchup.​

​
Fonte: Autor. 
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Figura 30 - Vista Técnica do Modelo 3D do Prédio de EPS no PVSyst.​

​
Fonte: Autor. 

Figura 31 - Vista Realista do Modelo 3D do Prédio de EPS no PVSyst.​

​
Fonte: Autor. 

As perdas consideradas para o presente estudo, apresentadas na Tabela 08, 

utilizaram como base os valores definidos pelos estudos citados no tópico 3.4.2, de Ekici 

e Kopru (2017), e Gnecco et al (2021), visto que os módulos definidos também são 

monocristalinos de silício. Com exceção da eficiência do inversor, considerando que 

modelos atuais possuem uma eficiência de conversão superior, entre 95 e 98% (Park et al, 

2020).​
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Tabela 08 - Perdas do Sistema Fotovoltaico Proposto. 

Tipos Inversor Sujeira Mismatch Conexões Cabos 

Perdas [%] 3 5 2 0,5 3 

Fonte: Adaptado de Ekici e Kopru, 2017; Gnecco et al, 2021; Park et al, 2020. 

O valor de perda por sujeira foi utilizado na simulação, em conjunto com o 

modelo 3D para determinar as perdas de irradiação por sombreamento próximo, assim 

como as perdas devido ao ângulo em que os raios solares batem nos módulos, conhecido 

como Incidence Angle Modifier (IAM). Estes valores de perda (por sombreamento, 

sujeira e angulação) determinaram a eficiência do sistema fotovoltaico em condições 

STC. As demais perdas são consideradas no PVSyst para determinar a energia 

efetivamente perdida a partir da energia nominal do sistema em eficiência STC. 

Em conjunto com a Irradiância Padrão de Pico de 1000 W/m² para painéis 

monocristalinos de silício definido pelas Condições de Teste Padrão (STC), junto a área 

útil definida anteriormente, e a eficiência do sistema em STC, estima-se uma potência 

pico de 69,661 kWp. 

 

A simulação no PVSyst fornece como principal resultado a produção anual de 

energia para cada um dos 25 anos de vida útil do projeto, considerando a degradação 

natural dos módulos de 0,43% ao ano, conforme constatado por Jordan e Kurtz (2012) e 

discutido no tópico 3.4.2, além das perdas no sistema, apresentadas na Tabela 08. 

Adicionalmente, a simulação determina o número de módulos e sua configuração em 

strings para cada zona de geração definida nos telhados. 

A simulação do sistema fotovoltaico do prédio do EPS foi realizada considerando 

a configuração de um sistema conectado à rede localizado no bairro Trindade, 

Florianópolis (SC). O sistema possui potência nominal total de 69,661 kWp, instalada em 

174 módulos fotovoltaicos do modelo AEG AS-M1443-H-400, e nove inversores da 

AEG Industrial Solar GmbH, com características físicas apropriadas para cada subarray, 

e potência total de 72,5 kWac, com eficiência de conversão DC/AC de 0,96. O 

superdimensionamento se deu como margem de segurança térmica e elétrica, evitando 

 
 

https://www.codecogs.com/eqnedit.php?latex=Potencia%5C%20Pico%5C%20%3D%5C%20352%5C%20%5Ctext%7Bm%7D%5E2%5C%20%5Ctimes%5C%200%7B%2C%7D1979%5C%20%5Ctimes%5C%201000%5C%20%5Ctext%7BW%2Fm%7D%5E2%5C%20%3D%5C%20%5Cboxed%7B69%7B%2C%7D661%5C%20%5Ctext%7BkWp%7D%7D%20%5Chspace%7B1cm%7D%20(4.1)#0
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sobrecarga, e o risco de clipping, ou seja, o corte de potência que ocorre quando a energia 

gerada em DC excede o limite máximo AC do inversor. 

O projeto foi dividido em sete subarranjos (subarrays), distribuídos em quatro 

orientações distintas: 180°, 0°, -90° e 90°, todas com inclinação de aproximadamente 3°, 

resultado da inclinação de 5% dos telhados. A configuração do campo resultou em quatro 

conjuntos principais e três complementares, totalizando os 69,6 kWp instalados. Os 

sub-arrays 1 e 2 possuem 60 módulos cada (24 kWp), conectados a dois inversores de 12 

kWac com dois MPPTs. Os sub-arrays 3 e 4, voltados para as orientações laterais, 

possuem 6,0 kWp e 7,2 kWp, com inversores de 5 kWac e 12 kWac, respectivamente. Os 

sub-arrays 5, 6 e 7 são menores, com potências de 1,6 kWp, 2,4 kWp e 4,4 kWp, 

conectados a inversores de 1,5 kWac, 2,5 kWac e 4,0 kWac, respectivamente. 

O conjunto de módulos possuí energia nominal de 98,3 MWh em eficiência STC. 

Após as perdas operacionais, e antes da conversão em AC, apresentou uma energia 

gerada de 81,66 MWh/ano.  

O diagrama de perdas do PVsyst mostra que a irradiação global incidente no 

plano dos módulos foi de 1.686 kWh/m², reduzida para 1.412 kWh/m² após considerar 

perdas por sombras próximas (-9,65%), fatores de incidência (-2,41%) e sujeira (-5,0%). 

A baixa inclinação dos módulos, de 3°, está associada à redução da captação direta de 

irradiância e ao aumento da influência angular de incidência (IAM), que apresentou 

perdas de 2,4%. 

Após a conversão da irradiação em energia elétrica, o relatório indica perdas por 

mismatch de 3,78% e perdas ôhmicas (DC wiring losses) de 1,98%. As perdas térmicas 

associadas à temperatura de operação dos módulos resultaram em 6,63%, enquanto as 

perdas devido ao nível de irradiância representaram 1,15%. O relatório também apresenta 

perdas de 4,09% por degradação dos módulos no décimo ano de operação simulado. Já a 

conversão de DC para AC representou 2,78% das perdas. 

O sistema apresentou uma produção específica de 1.139 kWh/kWp/ano e uma 

Taxa de Performance (PR) de 67,58%. Essa performance está associada à energia AC 

produzida anualmente pelo sistema, dividida pela potência nominal (Wp) do gerador 

multiplicada pela irradiação anual equivalente (horas de sol de pico). Em outras palavras, 
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o sistema converte em energia útil aproximadamente 68% da radiação solar pico 

disponível, considerando todas as perdas térmicas, elétricas e operacionais do sistema. 

Assim, a energia anual que chega ao QGBT, após todas as perdas de conversão e 

transmissão, foi de 79,28 MWh, segundo a simulação feita no PVsyst. O resultado indica 

um desempenho coerente com as condições reais de irradiação e instalação, 

demonstrando que o sistema proposto apresenta bom aproveitamento energético dentro 

das limitações físicas da cobertura.  

Ainda assim, a geração poderia ser aprimorada por meio do uso de suportes que 

corrigissem a inclinação dos módulos, reduzindo as perdas por influência angular de 

incidência (IAM), ou pela utilização de áreas adicionais de telhado. No entanto, a 

presença de paredes imediatamente próximas inviabilizou essa disposição alternativa, 

justificando o arranjo adotado. 

Com a estimativa da geração anual do sistema e a caracterização de suas perdas, 

torna-se possível avaliar o potencial de autossuficiência energética do prédio do EPS, 

comparando a energia produzida pelo sistema fotovoltaico com o consumo estimado da 

unidade. Essa análise permite compreender em que medida a geração prevista é capaz de 

suprir a demanda elétrica do edifício, considerando as variações sazonais e o perfil de uso 

da instalação. 

4.6​ POTENCIAL DE AUTOSSUFICIÊNCIA DO PRÉDIO DE EPS 

Para estimar o consumo do prédio de EPS, primeiro é preciso definir um fator de 

potência (FP) para cada tipo de carga. O FP converte a potência aparente (VA) em 

potência ativa (W). A Tabela 09 reúne os tipos de carga do prédio e seus respectivos FPs. 

Esses valores foram determinados a partir da N-321.0003 (CELESC, 2023). 

Tabela 09 - Tipos de Carga e Fatores de Potência. 
QGBT P (VA) FP P (W) 

Tomadas de Uso Geral (TUGs) 71.550,00 0,90 64.395,00 

Iluminação 64.350,00 0,95 61.132,50 

Iluminação escada/passarela 700,00 0,95 665,00 

Ar-Condicionado 98.000,00 0,85 83.300,00 

Elevador 10.000,00 0,85 8.500,00 

Total 244.600,00  217.992,50 
Fonte: Autor. 
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​ A potência ativa total ainda não corresponde à capacidade real da edificação, 

tendo em vista que os equipamentos ali presentes não funcionam sempre ao mesmo 

tempo, por isso aplica-se o Fator de Demanda (FD), também para cada tipo de carga e 

com base na N-321.0003, enquadrando-se como empreendimento comercial, edificação 

ocupada por órgão público (CELESC, 2023). 

​ Para os circuitos de iluminação, é aplicado um fator de demanda de 90% para os 

12kW iniciais, e depois aplica-se 50% para o restante, o mesmo faz-se para os circuitos 

de Tomada de Uso Geral (TUG). Para tomadas de uso específico (TUEs), como é o caso 

dos ares-condicionados, o fator aplicado é de 100% de acordo com as notas da “Tabela 07 

– Fatores de Demanda para Aparelhos de Ar Condicionado” presente na N-321.0003. 

Para motores elétricos monofásicos, como temos apenas um para o funcionamento do 

elevador, aplica-se 100% de fator de demanda (N-321.0003/2023). Após a consideração 

do FD para cada carga, temos a potência ativa provável máxima, apresentada na Tabela 

10. 

Tabela 10 - Fator de Demanda sobre a Potência Ativa. 

P (W) Fator de Demanda -> Pmáx 
(W) 

64.395,00 36.997,50 

61.132,50 35.366,25 

665,00 598,50 

83.300,00 83.300,00 

8.500,00 8.500,00 

217.992,50 164.762,25 
Fonte: Autor. 

​ A potência de  164.762,25W ainda não considera um grau de constância para o 

uso de energia, significando que o valor obtido implica que todas as cargas estão sempre 

sendo usadas em sua carga máxima. 

Para representar o uso constante não máximo da potência ao longo do tempo 

aplica-se o Fator de Carga, como não é possível definir a demanda de potência máxima e 

média para o mesmo período do prédio de EPS para determinar um valor específico ao 

prédio, adotou-se o valor de 0,32, com base no valor obtido no trabalho de Lauand 

(2024), discutido anteriormente, realizado no Pavilhão Rio Madeira da Universidade 

Federal do Amazonas. 
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Corroborando com os dados obtidos por Lauand (2024), Aguilar (2012) 

apresentou um fator de carga médio de 40% para o setor público, categoria que engloba 

as Universidades Federais.  

Assim, o mesmo fator de carga de Lauand (2024) foi utilizado neste estudo como 

representativo de uma condição de operação semelhante, na qual as cargas não operam 

continuamente em sua potência máxima. 

Tabela 11 - Aplicação do Fator de Carga. 
Fator de Demanda -> Pmáx (W) Fator de Carga -> Pmédia (W) 

36.997,50 11.839,20 

35.366,25 11.317,20 

598,50 191,52 

83.300,00 26.656,00 

8.500,00 2.720,00 

164.762,25 52.723,92 
Fonte: Autor. 

​ A Tabela 11 apresenta uma potência de 52.723,92W, representando a potência da 

instalação elétrica considerando a transformação da potência aparente em sua fração que 

converte potência em trabalho útil, a probabilidade dos diferentes tipos de carga serem 

usados ao mesmo tempo, e o grau de constância no uso da potência ao longo do tempo.   

Utiliza-se do histórico da UC em que o prédio de EPS está contido, a fim de 

repassar o comportamento sazonal já evidenciado do CMD01 ao consumo da edificação, 

antes de estimar a energia consumida em si. Com essa suposição, podemos calcular um 

fator de utilização mensal baseado no mês de maior consumo do CMD01, e aplicar esse 

fator a potência ativa que já considera o FP, FD e FC. 

 

 

 

 

 

 
 



83 

​ Tabela 12 - Fator de Utilização Mensal do CMD01. 
Mês Consumo CMD01 (kWh) Fator de Utilização 

Janeiro 784.765,51 78,99% 

Fevereiro 683.948,70 68,84% 

Março 797.585,53 80,28% 

Abril 993.498,03 100,00% 

Maio 839.567,45 84,51% 

Junho 793.948,13 79,91% 

Julho 690.170,87 69,47% 

Agosto 692.869,82 69,74% 

Setembro 745.154,74 75,00% 

Outubro 779.925,29 78,50% 

Novembro 836.233,51 84,17% 

Dezembro 855.761,35 86,14% 
Fonte: Autor. 

​ A utilização do FU implica que a participação mensal do prédio de EPS no 

consumo acumulado do CMD01 é a mesma para todo mês, e também implica em uma 

análise de viabilidade econômica equivalente, significando que os indicadores terão os 

mesmos valores da análise do CMD01, uma vez que os parâmetros adotados no projeto 

são os mesmos para ambas as análises e o custo com energia elétrica não está diretamente 

relacionado ao investimento do projeto, que se refere exclusivamente à implantação do 

sistema fotovoltaico. 

O objetivo da análise de autossuficiência é simplesmente analisar o potencial de 

autossuficiência do prédio, para entender se ele irá ou não abater o consumo de outros 

prédios além do próprio consumo. 

O estudo de Melo, Graça e Panão (2023) evidencia que o consumo energético em 

edificações não é constante ao longo do tempo, apresentando variações significativas 

entre meses e entre horas do dia. Para descrever essas oscilações, os autores introduzem 

fatores como o Seasonal Variation Factor (SVF), o Daily Variation Factor (DVF), o 

Monthly Factor (Mf) e o Hourly Factor (Hf), que quantificam o comportamento real e 

variável da demanda elétrica em diferentes escalas temporais. A análise conduzida pelos 

autores em mais de três mil edificações demonstra que o perfil de consumo depende 

fortemente da categoria de uso, do clima e dos padrões de ocupação, reforçando a 
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importância de representar essa variabilidade temporal ao modelar o consumo energético 

de uma unidade. 

Seguindo este princípio de que o consumo varia temporalmente e que essa 

variabilidade precisa ser considerada, evidenciada para o CMD01 em sua análise 

específica no tópico 4.2, optou-se por aplicar um Fator de Utilização (FU), calculado 

especificamente para a UC em análise, para repassar o comportamento variável do perfil 

de consumo à edificação nela contida. 

A fundamentação metodológica dessa abordagem pode ser relacionada ao estudo 

de Stachera et al (2023), que propõem um método de avaliação multicritério para o 

consumo energético de edificações baseado na normalização de indicadores em relação a 

um edifício de referência. Nesse método, diversos critérios (como consumo específico, 

intensidade energética e eficiência dos sistemas) são convertidos em valores 

adimensionais e comparáveis, de modo que cada edificação possa ser avaliada não em 

termos absolutos, mas em relação ao desempenho médio ou ideal do conjunto analisado. 

Essa normalização permite criar indicadores representativos do desempenho energético 

relativo, eliminando as distorções causadas por diferenças de escala, área construída ou 

intensidade de uso. 

Assim, o comportamento mensal do CMD01 foi utilizado como referência 

normalizadora para distribuir o consumo estimado do prédio de EPS, gerando um fator de 

utilização mensal que mantém a proporcionalidade com a sazonalidade real de consumo 

do sistema, apresentado na Tabela 12. 

Resta considerar o tempo de utilização da energia elétrica no contexto 

universitário. Para isto, estima-se o uso diário médio de energia no prédio a partir dos 

blocos horários de aula da UFSC publicados em quadros de horários no Sistema de 

Controle Acadêmico da Graduação (CAGR) (07:30-11:50 no turno matutino, 

13:30-18:00 no vespertino, e blocos noturnos a partir de 18:30, com fechamento por volta 

de 21:10-22:00, conforme o curso).  

Estes blocos aparecem de forma consistente tanto nos quadros de horários de 

diferentes cursos, quanto no Cadastro de Turmas do CAGR, que lista explicitamente os 

time-slots: 07:30, 08:20, 09:10, 10:10, 11:00, 13:30, 14:20, 15:10, 16:20, 17:10, 18:30, 
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19:20, 20:20, 21:10. Isso embasa (i) início matutino às 07:30, (ii) intervalo sem aulas 

entre 12:00 e 13:30, e (iii) encerramento noturno até cerca de 22:00. 

Como referência de período letivo e funcionamento em dias úteis, toma-se o 

Calendário Acadêmico (DAE/UFSC), que estrutura as atividades regulares em dias de 

semana. Para fins de modelagem energética mensal, assume-se 22 dias úteis/mês, 

compatível com o calendário letivo, onde finais de semana permanecem sem atribuições 

laborais ou estudantis, indicando carga reduzida, exceto em dias de eventos específicos. 

​ Os parâmetros determinados neste tópico são aplicados a Equação 3.4 para 

estimativa mensal de consumo elétrico do prédio de EPS, apresentados na Tabela 13, 

utilizado para determinar a autossuficiência do mesmo. 

Tabela 13 - Consumo de Energia Estimado para o Prédio de EPS. 

Mês Consumo Estimado EPS (kWh) 

Janeiro 12.369,07 

Fevereiro 10.780,05 

Março 12.571,13 

Abril 15.659,00 

Maio 13.232,83 

Junho 12.513,80 

Julho 10.878,12 

Agosto 10.920,66 

Setembro 11.744,75 

Outubro 12.292,78 

Novembro 13.180,28 

Dezembro 13.488,07 

Total 149.630,54 
Fonte: Autor. 

​ A estimativa de consumo do prédio do Departamento de Engenharia de Produção 

e Sistemas é de 149.630,54 kWh/ano, cerca de 1,58% do consumo total consolidado no 

Centro de Medição e Distribuição 01. 

Embora não haja um levantamento oficial disponível das edificações que 

compõem o CMD01, a interpretação do resultado sugere que a participação de 1,58% 

está dentro de uma faixa esperada para prédios de médio porte e uso intenso de energia. A 
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título de comparação teórica, considerando que o CMD01 agrega 150 edificações, a 

estimativa de consumo individual mais básica seria dividir o consumo total da UC 

igualmente entre todas as edificações, o que resultaria em superestimativas ou 

subestimativas para muitos dos casos, tendo em mente que existem prédios de pequeno 

porte (anexos e depósitos) e prédios de médio e grande porte (conglomerados de salas de 

aula que também abrigam diversos laboratórios, como o bloco do CTC). 

No contexto deste trabalho, os termos observados nas Equações 3.5 e 3.6 

correspondem à demanda elétrica total do prédio do EPS (Eel,carga), abrangendo toda a 

energia consumida, seja proveniente da rede elétrica ou do sistema fotovoltaico, e foi 

estimado em 149.630,54 kWh/ano. À parcela da energia gerada e utilizada diretamente 

pelo próprio prédio (Eel,autoconsumida), sem injeção na rede, equivalente à geração total do 

sistema (Eel,FV), de 79.280 kWh/ano, visto que o consumo anual estimado é maior que a 

geração anual. Assim, aplicando as equações descritas na 3. Metodologia, proposta por 

Gagliano, Tina e Aneli (2025), obtém-se o grau de energia autoconsumida e 

autossuficiência anuais, respectivamente, do prédio do EPS. 

 

 

Esse resultado indica que aproximadamente 52,98% da demanda total de energia 

elétrica do prédio pode ser suprida pela sua própria geração fotovoltaica, enquanto os 

47,02% restantes continuarão sendo atendidos pela rede elétrica da concessionária. Este 

percentual reflete o potencial de autossuficiência energética alcançável com a instalação 

proposta e indica que a economia se dará majoritariamente sempre abater parte do 

consumo da fatura, e não por compensações do SCEE. 

Caso fosse considerada uma participação média de 0,67% para o prédio do EPS 

no CMD01, ao dividir igualmente o consumo anual médio entre as 150 edificações que o 

compõem, aplicando o mesmo Fator de Utilização, este apresentaria uma autossuficiência 

estimada de 155,58%, ou seja, geraria muito mais energia do que consumiria anualmente. 

 
 

https://www.codecogs.com/eqnedit.php?latex=%5Ctext%7BEnergia%20autoconsumida%20%5B%5C%25%5D%7D%20%3D%20100%20%5Ctimes%20%5Cleft(%20%5Cfrac%7B79%7B%2C%7D280%5C%20%5Ctext%7B(kWh)%7D%7D%7B79%7B%2C%7D280%5C%20%5Ctext%7B(kWh)%7D%7D%20%5Cright)%20%5Cquad%20%5Cboxed%7B100%2C0%5C%25%7D%20%5Chspace%7B1cm%7D%20(4.2)#0
https://www.codecogs.com/eqnedit.php?latex=%5Ctext%7BAutossuficiencia%20%5B%5C%25%5D%7D%20%3D%20100%20%5Ctimes%20%20%5Cleft(%20%5Cfrac%7B79%7B%2C%7D280%5C%20%5Ctext%7B(kWh)%7D%7D%7B149%7B.%7D630%7B%2C%7D54%5C%20%5Ctext%7B(kWh)%7D%7D%20%5Cright)%20%5Cquad%20%5Cboxed%7B52%2C98%5C%25%7D%20%5Chspace%7B1cm%7D%20(4.3)#0
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Essa diferença de representatividade evidencia que a análise baseada em médias gerais 

subestimaria o consumo real do prédio e superestimaria seu potencial de autossuficiência, 

podendo levar a interpretações equivocadas sobre a injeção líquida de energia no sistema. 

Corroborando, Diniz et al. (2024) analisaram edifícios universitários da PUC 

Minas e observaram que, na ausência de medições individualizadas, foi necessário 

estimar o consumo de cada prédio com base em sua área física e taxa de ocupação, 

resultando em participações desiguais de consumo e geração. O objetivo de seu trabalho 

foi avaliar e projetar um sistema fotovoltaico integrado às edificações existentes do 

campus Coração Eucarístico da PUC Minas, em Belo Horizonte, como parte de uma 

iniciativa voltada ao aumento do nível de sustentabilidade institucional. 

Estes resultados evidenciam que a distribuição uniforme do consumo entre 

edificações levaria a superestimação do potencial de autossuficiência e a interpretações 

imprecisas sobre o comportamento energético do conjunto. 

A partir dessa constatação, a análise de viabilidade econômica é desenvolvida 

com base nos dados consolidados do Centro de Medição CMD01, de modo a representar 

financeiramente o impacto real da geração sobre as faturas de energia. 

4.7​ ANÁLISE DA VIABILIDADE ECONÔMICA DO SISTEMA FV 

PROPOSTO 

Para a estimativa do Custo de Investimento Total (CAPEX) do sistema 

fotovoltaico foi utilizado o preço médio por Wp (R$/Wp) de mercado, conforme os dados 

de um estudo estratégico da Greener (2024), apresentados na Tabela 14. O preço do 

sistema é composto pelo preço do serviço de integração (concessionária local) e pelo 

preço do kit fotovoltaico (módulos, inversor, sistema de montagem, cabeamento e 

sistema proteção). 
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 Tabela 14 - Histórico do Preço dos Sistemas Fotovoltaicos por Potência Instalada. 
 Potência pico Instalada (kWp) 

Custo Mensal dos Sistemas FVs (R$/kWp) 50,00 69,66 75,00 

jan./23 3.730,00 3.816,51 3.840,00 

jun./23 2.840,00 2.989,42 3.030,00 

jan./24 2.450,00 2.646,61 2.700,00 

jun./24 2.240,00 2.499,53 2.570,00 

jan./25 2.190,00 2.441,66 2.510,00 
Fonte: Adaptado da Greener, 2025. 

​ O histórico estimado pela Greener apresenta os preços dos sistemas FVs apenas 

para sistemas entre 50kWp e 75kWp, foi então feita uma interpolação linear para 

determinar os valores específicos da potência estimada do sistema proposto, de 

69,661kWp. 

​ O desvio padrão calculado para os valores apresentados na Tabela 14 de 

R$565,77/kWp demonstra como os valores estão dispersos em torno da média, portanto 

foi considerado 2 cenários, o primeiro considerará R$2441,66/kWp e o segundo 

R$3816,51/kWp, cenário otimista e pessimista, respectivamente. 

O custo de Operação e Manutenção (O&M) do sistema foi adotado conforme 

referência do estudo de viabilidade da Central Fotovoltaica da SANESUL (2022), 

empresa pública de saneamento do Mato Grosso do Sul, que desenvolveu um projeto de 

Geração Distribuída de grande porte (7,742 MWp) em regime de autoconsumo remoto, 

de Parceria Público-Privada (PPP). Embora o porte da instalação seja superior ao do 

sistema fotovoltaico aqui dimensionado, o estudo ainda se insere no contexto da Geração 

Distribuída, servindo como base para a adoção de um valor de O&M de R$ 

65,00/kWp·ano, aplicado neste trabalho. 

Ainda falta considerar a troca dos inversores no décimo terceiro ano do horizonte 

de análise, definido como 30% do investimento inicial, obtendo um valor para cada 

cenário. Foi definido R$51.026,56 para o cenário I, e R$79.758,54 para o cenário II. A 

porcentagem adotada situa-se dentro do intervalo identificado por Silva (2021) em seu 

estudo estatístico sobre composição de custos e vida útil dos equipamentos, sendo 

portanto utilizada como valor representativo para dimensionar a reposição nos cenários. 
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Estes investimentos (CAPEX e OPEX), junto às economias geradas, compõem o 

Fluxo de Caixa do projeto, acumulado com o tempo de vida útil do sistema, de 25 anos. 

Portanto, é necessário considerar o custo do dinheiro neste horizonte de análise para que 

seja possível trabalhar com todos os valores em um mesmo período de tempo, que foi 

determinado através da Taxa Mínima de Atratividade.  

Para uma instituição pública como a UFSC, a TMA é frequentemente associada 

às taxas referentes a aplicações de baixo risco no mercado financeiro, como os títulos do 

Tesouro Direto, como SELIC ou IPCA+, os quais são corrigidos pela Selic e IPCA, 

respectivamente. O investimento em um sistema fotovoltaico não compete com outras 

aplicações de mercado visando lucro, mas sim como uma solução para reduzir uma 

despesa operacional obrigatória e de grande valor. 

Conforme a metodologia aplicada por Silva (2021) em sua análise de modelos de 

viabilidade econômica para implantação de sistemas FV em UFs brasileiras, a taxa Selic 

foi usada porque: 

“A TMA adotada nesse estudo seguiu como base a taxa do Sistema 

Especial de Liquidação e Custódia — Selic, por se tratar de análise de 

investimentos públicos a Selic já é o custo de capital uma vez que o 

poder público é o único investidor e a Selic aqui utilizada já está 

deflacionada, portanto foi estabelecido para a distribuição uniforme de 

valor mínimo real de 4,5% a.a. e valor máximo real de 6,5% a.a.” (Silva, 

2021, p. 43-44). 

A inflação, ou Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) está 

acumulado em 5,17% para o período de outubro de 2024 a setembro de 2025 (IBGE, 

2025). Por sua vez, a taxa básica de juros, ou Sistema Especial de Liquidação e Custódia 

(Selic), principal instrumento para controlar a inflação, está em 15% a.a. em setembro de 

2025, de acordo com o Banco Central do Brasil. 

Dado que a Selic representa o custo de oportunidade nominal do capital e já 

incorpora o efeito inflacionário esperado, a Taxa Mínima de Atratividade (TMA) foi 

analisada de forma sensível entre 2% e 15% ao ano. O limite superior, equivalente à taxa 

Selic, representa o custo de oportunidade nominal em aplicações financeiras de baixo 

risco, servindo como referência para o retorno máximo esperado de um investimento 
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conservador. Desta forma, esse valor estabelece o cenário mais restritivo de atratividade 

financeira, no qual o projeto deve apresentar desempenho compatível com o rendimento 

de uma aplicação segura. 

O limite inferior da TMA, por sua vez, é definido próximo à inflação acumulada 

no período, refletindo o ponto em que o investimento apenas preserva o poder de compra 

dos recursos aplicados. Nesse caso, não faria sentido econômico considerar taxas 

inferiores, pois o projeto passaria a gerar perda real de valor. Considerando que a inflação 

possa apresentar redução nos próximos anos, a adoção desse limite garante uma análise 

flexível, permitindo avaliar o comportamento do projeto mesmo em condições de menor 

pressão inflacionária. 

Conforme descrito ao decorrer deste capítulo, as definições dos dados de entrada 

necessários para a análise de viabilidade financeira e sensibilidade foram embasadas em 

características físicas do sistema, projeções tarifárias e parâmetros de investimento e 

operação. A Tabela 15 apresenta o resumo das premissas técnicas e financeiras adotadas 

para a construção dos fluxos de caixa para cada cenário, subsequentemente utilizados 

para o cálculo de indicadores financeiros e variação da TMA para análise da robustez do 

projeto. 
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Tabela 15 - Dados de Entrada para Construção do Fluxo de Caixa. 
Parâmetro Valor 

Potência do sistema (kWp) 69,661 

Geração anual no Ano 1 (kWh/ano) 79.280,00 

Degradação anual dos módulos 0,43% 

Horizonte de análise (anos) 25 

Preço base de energia (R$/kWh) 0,6605 

Crescimento anual da tarifa 4,98% 

Inflação anual 5,17% 

CAPEX - Cenário I (R$/Wp) 2.441,66 

CAPEX - Cenário I (R$) R$ 170.088,53 

OPEX - Cenário I (R$/kW.ano) 65,00 

Troca Inversores I (R$/13° ano) R$ 51.026,56 

CAPEX - Cenário II (R$/Wp) 3.816,51 

CAPEX - Cenário II (R$) R$ 265.861,79 

OPEX - Cenário II (R$/kW.ano) 65,00 

Troca Inversores II (R$/13° ano) R$ 79.758,54 

TMA início (%) 2% 

TMA fim (%) 15% 

Fonte: Autor. 

​ A projeção do fluxo de caixa para o horizonte de análise que se deu a partir dos 

dados de entrada da Tabela 15 está como Anexo I. A partir desta projeção, uma aba de 

apoio foi desenvolvida no Excel para facilitar a visualização dos diferentes fatores 

envolvidos no cálculo do Valor Presente Acumulado, para a variação incremental da 

TMA em 1%, a partir de 2% a 15% ao ano. Estes cálculos também estarão em Anexo (II, 

III, IV e V). A Tabela 16 apresenta os indicadores VPL, Payback Descontado e LCOE 

para ambos os cenários, para cada variação da TMA. 
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Tabela 16 - Análise de Sensibilidade dos Indicadores Econômicos. 
TMA VPL I [R$] PaybackDesc I 

[anos] 
LCOE I 

[R$/kWh] 
VPL II [R$] PaybackDesc II 

[anos] 
LCOE II 
[R$/kWh] 

2% R$ 883.964,13 3,507 R$ 0,2671 R$ 765.980,12 5,385 R$ 0,3728 
3% R$ 771.852,47 3,585 R$ 0,2789 R$ 656.514,13 5,555 R$ 0,3922 
4% R$ 676.322,16 3,666 R$ 0,2913 R$ 563.293,22 5,738 R$ 0,4126 
5% R$ 594.504,40 3,751 R$ 0,3043 R$ 483.493,96 5,933 R$ 0,4338 
6% R$ 524.077,95 3,839 R$ 0,3179 R$ 414.834,01 6,145 R$ 0,4558 
7% R$ 463.156,98 3,931 R$ 0,3321 R$ 355.460,97 6,377 R$ 0,4787 
8% R$ 410.203,16 4,027 R$ 0,3468 R$ 303.865,21 6,629 R$ 0,5022 
9% R$ 363.956,56 4,132 R$ 0,3619 R$ 258.811,54 6,900 R$ 0,5265 
10% R$ 323.381,13 4,242 R$ 0,3775 R$ 219.285,24 7,208 R$ 0,5514 
11% R$ 287.621,50 4,358 R$ 0,3935 R$ 184.449,35 7,553 R$ 0,5769 
12% R$ 255.968,73 4,480 R$ 0,4099 R$ 153.610,84 7,930 R$ 0,6030 
13% R$ 227.832,88 4,609 R$ 0,4267 R$ 126.193,57 8,379 R$ 0,6296 
14% R$ 202.721,17 4,745 R$ 0,4438 R$ 101.716,70 8,885 R$ 0,6567 
15% R$ 180.220,38 4,887 R$ 0,4612 R$ 79.777,38 9,504 R$ 0,6843 

Fonte: Autor. 

Observa-se que o Cenário I apresenta desempenho econômico mais favorável em 

todos os indicadores, com VPL positivo em toda a faixa de TMA, indicando atratividade 

mesmo sob condições de maior custo de capital. O Payback Descontado nesse cenário 

ocorre entre o terceiro e o quarto ano de operação, o que reforça o rápido retorno do 

investimento e a previsibilidade do fluxo de caixa do sistema. O LCOE manteve-se 

abaixo do preço médio de energia determinado para toda variação feita na TMA. 

Já o Cenário II, que considera um investimento inicial mais elevado, mantém 

viabilidade até a TMA de 15%, apresentando VPL significativamente mais baixos ao 

decorrer dos anos, o que caracteriza um limite de atratividade financeira mais restrito. O 

LCOE, de maneira similar, permaneceu abaixo do valor referência do custo médio de 

energia de R$0,6605/kWh até a TMA de 14%, ultrapassando o limite com TMA 

equivalente à Selic (15% ao ano). 

A diferença entre os indicadores e suas variações para com a TMA observada na 

Tabela 16 para cada cenário se dá por conta do aumento do custo de investimento inicial 

(CAPEX), que implica viabilidade menos favorável para o Cenário II. 

A Figura 32 ilustra essa tendência de redução da atratividade com o aumento da 

taxa de desconto. Nota-se que ambas as curvas permanecem acima do eixo horizontal 

para todas as taxas analisadas, entretanto, conforme a TMA aumenta, as curvas se 
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aproximam do VPL igual a 0, também conhecido como a Taxa Interna de Retorno do 

projeto. 

Figura 32 - Sensibilidade do VPL para com a TMA.​

​
Fonte: Autor. 

Diferentemente dos indicadores atrelados diretamente a TMA, a Taxa Interna de 

Retorno é a própria TMA mas quando o VPL de um período torna-se igual a zero, 

representando a taxa de renda para o valor acumulado investido e economizado trazido 

para o presente, apresentado na Tabela 17. 

Tabela 17 - Taxa Interna de Retorno por Cenário. 
Indicador Valor 

TIR - Cenário I 31,12% 
TIR - Cenário II 19,84% 

Fonte: Autor. 

​ Ambas as TIRs de 19,84% ao ano para o cenário II, e 31,12% ao ano para o 

Cenário I demonstram viabilidade financeira, visto que são superiores ao valor da taxa 

referencial usada para correção (Selic). 

A Figura 33 evidencia o crescimento do custo nivelado de energia com o aumento 

da taxa de desconto. Para o Cenário I, o LCOE situa-se entre R$0,2671/kWh e 

R$0,4612/kWh, permanecendo inferior ao valor médio da tarifa convencional practicada 

no período, de R$0,6605/kWh, o que confirma a competitividade econômica do sistema. 

No Cenário II, os valores variam entre R$0,3728/kWh e R$0,6843/kWh, indicando que, 

embora o investimento seja mais elevado, o custo de geração ainda se mantém em níveis 
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compatíveis com o mercado, mas ultrapassando o valor médio para uma TMA de 15% ao 

ano. 

Figura 33 - Sensibilidade do LCOE para com a TMA.​

​
Fonte: Autor. 

A Figura 34 mostra o aumento progressivo do tempo de retorno à medida que a 

taxa de atratividade cresce. O Payback do Cenário I varia de aproximadamente 3,507 

anos a 4,887 anos conforme a TMA aumenta de 2% para 15%, enquanto no Cenário II 

esse intervalo se desloca de 5,385 anos a 9,504 anos, refletindo o impacto direto do maior 

investimento inicial sobre o prazo de amortização. 

Figura 34 - Sensibilidade do Payback Descontado para com a TMA.​

​
Fonte: Autor. 
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Com base nas etapas desenvolvidas, estabelece-se um modelo direcionador para 

aplicação em outras universidades interessadas em avaliar a viabilidade de sistemas 

fotovoltaicos em edificações específicas, possibilitando estimar seu consumo 

individualmente e determinar seu potencial de autossuficiência. 

O trabalho primeiramente determinou a ausência de medição individualizada no 

prédio em que o sistema fotovoltaico proposto seria instalado, em seguida, analisou a UC 

na qual o prédio estava atrelado para constatar a presença de medidor bidirecional e obter 

dados de consumo específicos, coletados através de documentos e faturas de energia 

disponibilizados pela universidade. 

Então, realizou-se o dimensionamento do sistema fotovoltaico, considerando a 

área disponível, inclinação e orientação dos telhados, sombreamento e restrições técnicas. 

Os parâmetros foram definidos a partir de estudos de mercado, plantas baixas, desenhos 

técnicos e cortes arquitetônicos. A partir dos parâmetros, faz-se a simulação de geração 

anual por software, onde também é definido o comportamento e robustez do sistema para 

sua vida útil. 

Para determinar o consumo individual de uma edificação qualquer da 

universidade, fez-se necessário desenhos elétricos que contém os quadros de carga, para 

estimar a energia consumida mensalmente a partir da potência aparente máxima através 

do fator de potência, fator de demanda e fator de carga, em conjunto com o período de 

utilização da instalação elétrica do prédio em questão, repassado através da UC como 

comportamento sazonal. Com o consumo predial estimado, e a geração anual fotovoltaica 

definida, determina-se o potencial de autossuficiência do prédio. 

Por fim, as informações energéticas são integradas à análise econômica, 

envolvendo os custos de investimento (CAPEX) e operação (OPEX) e a determinação 

dos indicadores de viabilidade (VPL, TIR, LCOE e payback), permitindo a tomada de 

decisão institucional quanto à adoção do sistema. Esse modelo metodológico pode ser 

representado de forma simplificada com o seguinte fluxograma: 
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Figura 35 - Fluxograma da Metodologia Aplicada.​

​
Fonte: Autor. 
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5​ CONCLUSÃO 

Este capítulo constitui a análise final dos resultados obtidos no desenvolvimento 

do estudo, descrevendo a conclusão para com o objetivo geral, assim como sugestões 

para trabalhos futuros. 

5.1​ CONCLUSÕES 

O presente trabalho teve como objetivo principal avaliar a viabilidade econômica 

da implantação de um sistema fotovoltaico conectado à rede no prédio do Departamento 

de Engenharia de Produção e Sistemas (EPS) da Universidade Federal de Santa Catarina, 

bem como determinar o potencial de autossuficiência energética da edificação a partir da 

geração solar estimada. Para isso, foram realizadas análises técnicas e financeiras 

envolvendo o levantamento de consumo, a modelagem de geração fotovoltaica, a 

definição das condições tarifárias e o desenvolvimento dos fluxos de caixa descontados 

para dois cenários de investimento inicial. 

A análise de autossuficiência indicou que a geração fotovoltaica é inferior ao 

consumo total do EPS, o que implica que toda a energia produzida é consumida 

localmente, resultando em fator de autoconsumo igual a 1, e fator de autossuficiência 

igual a 52,98% para o primeiro ano de geração. Dessa forma, a economia financeira está 

diretamente relacionada à energia abatida das faturas. 

No que tange à generalização dos resultados da estimativa do consumo do prédio 

de EPS para outras edificações universitárias, é imperativo distinguir a natureza dos 

parâmetros adotados. Diferentemente dos Fatores de Demanda e Potência, que seguem 

padronização normativa, o Fator de Carga constitui uma variável sensível por não ser 

tabelado, tendo sido estimado neste estudo com base em literatura correlata.  

A precisão do modelo, portanto, depende da aderência deste FC à realidade 

operativa específica, visto que perfis de ocupação distintos podem divergir dos valores de 

referência acadêmica. Adicionalmente, a replicação da metodologia deve considerar a 

variabilidade do Fator de Utilização (FU) frente a diferentes contextos geográficos, bem 

como as particularidades do regime de funcionamento e do perfil de ocupação de cada 

edificação. 
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No âmbito econômico, o comportamento dos indicadores de desempenho 

demonstrou alta sensibilidade à variação da Taxa Mínima de Atratividade (TMA), 

entretanto todos os indicadores mantiveram-se em níveis matematicamente satisfatórios. 

O Valor Presente Líquido (VPL) apresentou tendência de redução conforme a 

TMA aumentou, comportamento esperado em projetos de capital intensivo. No Cenário I, 

com menor investimento inicial, o VPL manteve-se positivo para todas as taxas 

analisadas (2% a 15%), evidenciando robustez financeira mesmo em condições de maior 

custo de capital. Já no Cenário II, o VPL apresentou declínio acentuado a partir de 10%, 

restringindo a atratividade do projeto a taxas mais baixas de desconto, mas continuou 

positivo para toda análise de sensibilidade. 

A Taxa Interna de Retorno (TIR) obtida foi de 31,12% no Cenário I e 19,84% no 

Cenário II, valores que superam a inflação acumulada de 5,17% e também a taxa básica 

de juros (Selic) de 15% ao ano. Esses resultados indicam que o investimento proposto 

apresenta retornos reais expressivos e permanece financeiramente atrativo mesmo sob 

condições de custo de capital elevadas. Para instituições públicas que adotam uma TMA 

real ou ajustada pela inflação, os valores encontrados reforçam a viabilidade econômica 

do projeto e demonstram que a geração fotovoltaica constitui uma aplicação mais 

vantajosa que alternativas financeiras de baixo risco. 

O Payback Descontado reforça a avaliação dada pelos indicadores anteriores, 

variando de 3,5 a 4,9 anos no Cenário I e de 5,4 a 9,5 anos no Cenário II, indicando que o 

investimento se recupera em período inferior à vida útil dos módulos, definida em 25 

anos. Após esse período de payback, o sistema passa a gerar economia líquida para a 

instituição.  

O Custo Nivelado de Energia (LCOE) também se mostrou competitivo, 

permanecendo abaixo do valor médio das tarifas da concessionária para o Cenário I 

durante todo período, e extrapolando o CME apenas para uma TMA de 15% ao ano no 

cenário II. 

De modo geral, o projeto se mostrou tecnicamente consistente e economicamente 

viável, sobretudo no Cenário I, que combina menor investimento com retorno mais 

rápido e indicadores de desempenho superiores. Ainda que o Cenário II apresente menor 

rentabilidade, ele permanece viável sob as condições de TMA estabelecidas.  
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As implicações deste estudo transcendem a redução de custos operacionais, 

alinhando a UFSC às tendências globais onde universidades atuam como catalisadores da 

transição energética. Conforme observado por Di Battista, Del Rosso e Tozzi (2024), 

instituições públicas possuem o dever de liderar pelo exemplo, um conceito conhecido 

como “glocalization”, onde ações locais de gestão energética influenciam políticas 

regionais e aumentam a conscientização social.  

Além disso, a validação econômica do sistema fotovoltaico em um cenário de 

restrição orçamentária reforça o argumento de Almasri, Abu-Hamdeh e Al-Tamimi 

(2024) de que tais investimentos não competem com as atividades acadêmicas, mas as 

sustentam, criando um ciclo virtuoso de reinvestimento e responsabilidade ambiental que 

prepara os estudantes para os desafios globais de sustentabilidade. 

A implantação do sistema fotovoltaico no prédio do EPS representa, portanto, 

uma solução factível para redução de despesas operacionais. Os resultados reforçam a 

importância da medição individualizada de consumo como ferramenta estratégica para 

aprimorar a gestão energética da UFSC, permitindo o acompanhamento preciso do 

desempenho energético de cada edificação e subsidiando futuras decisões de 

investimento em geração distribuída e ações de sustentabilidade institucional. 

5.2​ RECOMENDAÇÕES FUTURAS 

Embora o sistema fotovoltaico proposto tenha se mostrado tecnicamente eficiente 

e economicamente viável, é importante reconhecer que as fontes renováveis não 

despacháveis, como a solar fotovoltaica, apresentam limitações intrínsecas relacionadas à 

intermitência e à injeção de energia excedente na rede. Esse comportamento pode gerar 

desequilíbrios na operação do sistema elétrico, principalmente em horários de baixa 

demanda e alta geração distribuída, resultando em sobretensões, sobrecargas em 

transformadores e até restrições operacionais para fontes despacháveis como 

hidrelétricas, eólicas e termelétricas. 

Dessa forma, recomenda-se que futuros trabalhos explorem soluções técnicas e 

estratégicas para mitigar os efeitos da geração excedente na rede elétrica, como o uso de 

sistemas híbridos com diferentes tipos de sistemas de armazenamento em baterias (SAEB 

convencionais, baterias de carros elétricos), mecanismos de controle inteligente da 

injeção de potência e estratégias de gestão da demanda. Além disso, pesquisas que 
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integrem o dimensionamento de sistemas fotovoltaicos com modelos de previsão de carga 

e irradiância solar, ou que avaliem a coordenação entre diferentes fontes distribuídas, 

podem contribuir significativamente para o avanço da eficiência e da estabilidade de 

redes elétricas com alta penetração de geração renovável. 

Outra frente relevante para estudos futuros diz respeito à análise energética 

específica de edificações dentro do campus universitário. Com a previsão de instalação 

de medidores individuais em novos blocos e edificações da UFSC, conforme descrito 

pelo Departamento de Projetos de Arquitetura e Engenharia (2025), abre-se a 

possibilidade de desenvolver estudos detalhados do perfil de consumo de cada prédio. 

Esses dados poderão permitir análises mais precisas sobre o comportamento 

energético e a viabilidade de sistemas fotovoltaicos individualizados, além de fomentar 

trabalhos interdisciplinares. Pesquisas em engenharia elétrica e de produção poderiam 

abordar a gestão e otimização energética, em engenharia civil e arquitetura, poderiam 

avaliar a integração estética e estrutural dos sistemas solares às edificações, enquanto nas 

ciências sociais aplicadas e na administração pública, seria possível estudar o impacto 

econômico e institucional de políticas de eficiência energética no âmbito universitário. 

Assim, recomenda-se que futuras pesquisas utilizem os dados provenientes desses 

novos sistemas de medição para aperfeiçoar o entendimento do consumo energético real 

das unidades da UFSC e propor soluções integradas que unam eficiência, estabilidade da 

rede e sustentabilidade ambiental. 

Sob uma perspectiva internacional, recomenda-se que trabalhos futuros explorem 

a integração da Geração Distribuída com sistemas de gerenciamento baseados em 

Internet das Coisas (IoT) e Inteligência Artificial. A automação via IoT é citada como o 

próximo passo lógico para otimizar o consumo em tempo real e superar as limitações do 

controle manual (Mischos, Dalagdi e Vrakas, 2022). 

Adicionalmente, sugere-se a adoção de métricas padronizadas de desempenho 

energético que permitam a comparação direta (benchmarking) com campi internacionais, 

tendo em vista que a falta de padronização nos relatórios de uso de energia dificulta a 

análise cruzada entre instituições, e consequentemente a harmonia na coleta de dados em 

futuras pesquisas que visam fortalecer as estratégias globais de eficiência em edifícios 

educacionais (Almasri et al., 2024).  
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ANEXO I - FLUXOS DE CAIXA POR CENÁRIO​

​
Fonte: Autor. 

ANEXO II - ANÁLISE DE SENSIBILIDADE PELA TMA, VALORES 
PRESENTES CENÁRIO I​

​
Fonte: Autor. 
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ANEXO III - ANÁLISE DE SENSIBILIDADE PELA TMA, VALORES 
PRESENTES CENÁRIO II​

​
Fonte: Autor. 

ANEXO IV - ANÁLISE DE SENSIBILIDADE PELA TMA, VALORES 
PRESENTES ACUMULADOS CENÁRIO I

Fonte: Autor. 
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ANEXO V - ANÁLISE DE SENSIBILIDADE PELA TMA, VALORES 
PRESENTES ACUMULADOS CENÁRIO II

​
Fonte: Autor. 

ANEXO VI - CONSUMO DE ENERGIA MENSAL CMD01​

​
Fonte: Autor. 
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ANEXO VII - DESPESAS ANUAIS DE ENERGIA CMD01​

​
Fonte: Autor. 
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ANEXO VIII - CORTE AA PRÉDIO EPS ALUNOS​

​
Fonte: DPAE. 
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ANEXO IX - CORTE BB PRÉDIO EPS ALUNOS​

​
Fonte: DPAE. 
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ANEXO X - CORTE CC PRÉDIO EPS ALUNOS​

​
Fonte: DPAE. 
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